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EMENDAN"1 

Emendasn.,ç 
001 
002 

Suprima-se o art. 4" da Medida Provisória n• 613, de 13 de 
setembro de 1994. 

Justificação 

O dispositivo que se pretende suprimir é um autêntico "con­
trabando palaciano" na Medida Provisória. condicionando a eficá­
cia do parágrafo único do art. 6"da Lei n• 8.911, de 11 de julho de 
1994, à implantação de planos de carreita na Administração Fede­
ral. O referido parágrafo único do art. 6" da Lei n• 8.911 foi um 
dos mais notáveis avanços da Administração Pública ao determi­
nar que apenas os cargos de confiança dos dois níveis hierárquicos 
superiores seriam, doravante. de livre provimento, devendo todos 
os demais ser providos apenas por servidores ocupantes de cargos 
efetivos. 

É uma condição irracional e absurda e não merece a menor 
chance de acolhida. Primeiro, por ser matéria estranha ao objetivo 
da Medida Provisória. Segundo, porque toma letra morta a deter­
minação de que todos os cargos de confiança inferiores aos dois 
mais elevados níveis hierárquicos da Administração sejam provi­
dos exclusivamente por servidores públicos ocupantes de cargos 
efetivos. Esta regra, que impediria o loteamento fisiológico de car­
gos de conÍlança, foi um enorme avanço no sentido de propiciar a 
profissionalização e o fortalecimento dos quadros da administra­
ção direta, autárquica e fundacional, obrigando os dirigentes are-

crutarem intra máquina os dirigentes até o nível de DAS-4, pelo 
menos, e foi proposta pelo próprio Executivo. Todavia, manobras 
palacianas trataram inviabilizar a sua aplicação: enquanto os refe­
ridos "planos de carreira" não forem aprovados- o que pode levar 
anos para ocorrer - não se aplica a exclusividade. Além disso, não 
é necessário estabelecer esta condição: a nonna cuja aplicação foí 
condicionada não guarda relação de dependência com os "planos 
de carreira", mas sim de complementaridade: já vigora nonna que 
limita o acesso a 50% dos cargos de DAS I a 3 a servidores "do 
quadro do órgão ou entidade"; em outros casos, há detenninação 
de preferência para provimento de cargos por servidores de deter­
minadas carreiras, conforme o órgão; mas nada justifica uma re­
serva ampla de cargos num detenninado órgão ou entidade para 
servidores de uma carreira específica, regida por determinado pla­
no. Sob o manto de uma pretensa sujeição a planos de carreira. o 
que o art. 4o faz é 11melar" indefinidamente a aplicação da regra, 
que teria como efeito o impedimento de que Ministros de Estado e 
o Presidente da República possam prover os nriJhares de cargos de 
confiança de nível mais baixo com pes~oas estranhas ao serviço 
público, burlando o ingresso por concurso püblico (já que muitos 
destes cargos têm sido criados apenas para contratação de técnicos 
que nenhuma "comissão" exercem) e promovendo uma fonna de 
terceirização completamente írracional. 

Propomos, assim, a sua supressão, assegurando a vigência 
plena do art. 6° da Leí n° 8.911 de modo a garantir a moralização e 
a profissionalização do provimento de cargos comissionados na 
Administração Pública. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de !994.- Deputada Ma­
ria Laura. 

EMENDAN"2 

Acrescente-se o seguinte an. SO a esta Medida Provisória, 
renumerando-se os demais artígos: 

"ArL so O parágrafo único do art. 6° da Lei no 
8.911, de 11 de julho de 1994, passará a ter a seguinte 
redação: 

"A designação para as funções de direção, chefia 
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e assessoramento recairá, exclusivamente, em servidor 
ocupante de cargo efetivo, da Administração Pública Fe­
deral, Direta. Indireta, Autárquica e Fundacional, exceto 
quando se tratar do limite estabelecido no inciso m do 
art. s· da Lei n" 8.911194." 

Justilieação 

Tradicionalmente o Executivo recorre aos quadros de pes~ 
soai da Administração Pública Indireta na busca de funcionários 
habilitados ao desempenho de cargos de direção, chefia e assesso~ 
ramento. A restrição atualmente imposta pela Lei no 8.911 impos­
sibilita este intercâmbio entre os órgãos, na medida em que obsta a 
nomeação de empregos da Administração Indireta para aqueles 
cargos. Parece--nos mais adequada a flexibilização do normativo 
para que o titular da pasta tenha a liberdade de escolher seus auxi­
liares dentro de universo mais amplo - Administração Dire~ In­
direta, Autárquica e Fundacional. 

Deputado Augusto Carvalho. 

EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MIS· 
TA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SO­
BRE A MEDIDA PROVISÓRIA N" 614, DE 13 DE SETEM­
BRO DE 1994, QUE AUTORIZA A UTH.IZAÇÃO DE RE­
CURSOS DO FUNDO DA MARINHA MERCANTE- FMM, 
EM FAVOR DA COMPANIUA DE NAVEGAÇÃO LLOYD 
BRASH.EIRO - LLOYDBRÁS". REEDIÇÃO DA MP N" 
582/94. 

Congressista Emendan .. 
Deputado Clovis Assis 001 

EMENDAN"l 

Dê-se ao caput do art. 2(> a redação seguinte: 

"Art. 2"' Após a promulgação desta Lei o estatuto 
social da empresa Lloyd Brasileiro - LLOYDBRÁS, 
será adequado ao sistema de administração por co-ges­
tão, não partícipando do Programa Nacional de Desesta­
tização." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob responsabilidade da Mesa do Senado Federa 
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Semestral ------- R$ 23,53 

Tiragem: 800 exemplares 

Suprima-se o parágrafo único do art. 2"' 

Suprima-se o inciso ill do art. 3"' 

Justificação 

O Lloyd Brasileiro. empresa de 104 anos de idade, foi a en­
tidade que abriu nossas linhas de navegação através do mundo. 
Fruto de enfrentamento entre sua administração e a Presidência da 
República, durante o Governo Collor, a qual antiga administração 
mandou para portos onde o Lloyd tinha dívidas os melhores na­
vios, para estes serem arrestados e, desse modo, se forçar o Gover­
no a resolver pendências financeiras passadas, foi o L1oyd levado 
à situação de perder credibilidade junto aos clientes (arrestos) e, 
conseqüentemente, ir tendo dificuldades cumulativas. As tentati­
vas de solução não eram globais; intentava-se sanar um problema 
sem dar-se condições de recuperação global à Companhia. 

Lamentamos tudo acíma descriro e louvamos a iniciativa do 
Congresso Nacional que no dia 14 de junho do corrente ano apro­
vou a Medida Provisória n" 499/94, adotando, na forma do Projeto 
de Lei de Conversão, providências tendentes a recuperação do 
Lloyd Brasileiro, esvaziando, no que diz respeito à venda de ativos 
da empresa- art. 2° e seu parágrafo único e inciso m do art. 3° -, 
o conteúdo da presente Medida Provisória A emenda ora apresen­
tada tem por escopo garantir, respeitando decisão já tornada por 
este Parlamento, a inteira realização de um plano completo que 
visa à plena recuperas:ão da Companbia de Navegação Lloyd Bra­
sileiro- LLOYDBRAS. 

Por oportuno lembra-se que a supressão do parágrafo único 
e respectivo art. 2"' e inciso m, do art. 3"', se justifica porque o em­
préstimo foi concedido por conta e risco do F\mdo de Marinha 
Mercante e ao determinar tais dispositivos, a "imediata venda de 
ativos" da Companhia para pagamento do empréstimo, fica frus­
trad.o o objetivo maior da operação financeira, porque ao invés de 
apoiá-la, muito ao contrário, contribuirá para a liquidação de suas 
unidades produtivas, dificultando mais ainda a obtenção de recei­
tas necessárias à manutenção da Empresa e ao pagamento da obri­
gação contraída. 

Diante de todo o exposto, tomo por prudente e justa a 
emenda por nós apresentada, ao confirmar decisão já firmada por 
esta Casa Congressional evitando um conflito de posições. Nestes 
termos, solicito dos nobres pares a aprovação da presente emenda. 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO-------------------------

1994 
1- ATA DA 122' SESSÃO, EM 21 DE SETEMBRO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Comunicação da Presidência 

-Recebimento da Mensagem n• 301, de 1994 (n" 756/94, 
na origem), de 20 do corrente, pela qual o Senhor Presidente da 
República, a respeito da participação do Brasil no processo de pa­
cificação política em Moçambique, encaminha uma exposição do 
Secretário das Nações Unidas sobre a evolução da Operação de 
Paz da ONU naquele país (ONUMOZ). 

1.2.2- Comunicação 

- Da Liderança do PPR, no Senado Federal, de substituição 
de membros em Comissão Mista incwnbida de emitir parecer so­
bre a admissibilidade da Medida Provisória n• 618, de 15 de se­
tembro de 1994. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR JOSAPHAT MARINHO - Homenagem póstu­
ma à professora Anfiísia Santiago. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY- Comentários acerca de 
alguns pronunciamentos feitos no "V Congresso do Basic Income 
European Network", realizado em Londres, nos dias 8 a 10 de se­
tembro, do qual S. Ex' também participou. 

SENADOR COUTINHO JORGE- Participação de S. Ex', 
como homenageado, em cerimônia realizada hoje no Ministério do 
Meio Ambiente e Amazônia Legal. Comentários sobre a imple­
mentação dos projetos do Programa Piloto de Florestas Tropicais. 

SENADORAUREO MEUO -Iniqüidade do§ 1• do art. s• 
da atual Lei Eleitoral, que nega ao Senado Federal a prerrogativa 
de ter candidatos natos à reeleição, e, ao contrário, é facultado às 
Câmaras Federal, Estaduais e Distrital. 

SENADOR JÚUO CAMPOS- Considerando inarredável o 
dever governamental de adotar uma política nacional de sanea~ 
mento, com prioridade direcionada às classes sociais mais pobres. 

1.2.4- Comunicações da Presidência 

-Dispensa da Ordem do Dia da presente sessão, nos termos 
do artigo 174 do Regimcuto Interno. 

- Convocação de sessão extraordinária, a realizar -se ama-
nhã, às 15 horas, oom Ordem do Dia que designa. 

!.3- ENCERRAMENTO 

2-MESA DIRETORA 

3- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

4 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-
TES 

Ata da 1228 Sessão, em 21 de setembro de 1994 
4" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Meira Filho 

ÀS 15 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Aureo Mello - Coutinho Jorge - Dario Pereira - Dírceu 
Carneiro- Eduardo Suplicy - Gilberto Miranda- Jacques Silva­
Josaphat Marinho - Júlio Campos - Magno Bacelar - Maurício 
Corrêa -Meira Filho - Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 13 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus., iniciamos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE {Meira Filho)- A Presidência rece­
beu a Mensagem n• 301, de 1994 (n" 756/94, na origem), de 20 do 
corrente, pela qual o Senhor Presidente da República, a respeito da 
participação do BrC~:Sil no processo da pacificação política em Mo­
çambique, encaminha uma exposição do Secretário das Nações 
Unidas sobre a evolução da operação de paz da ONU naquele país 
(ONUMOZ). 

A matéria será despachada à Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional, para o seu devido conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE {Meira Filho) - Sobre a mesa, oo­
municação que será lida pelo Sr. 1<) Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 20 de setembro de 1994 

Senhor Presidente, 

Em nome do Partido Progressista Refonnador - PPR, va­
lho-me deste para indicar os nobres Senadores Hydekel Freitas e 
Lucídio Portella, como Titular e Suplente, respectivamente, em 
substituição aos Senadores anterionnente indicados. para integrar a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a admissibili­
dade da Medida Provisória no 618, de 15 de setembro de 1994, que 
"fixa critérios para a progressiva unificação das tabelas de vencí­
mentos dos senridores civis, altera o Anexo Il da Lei 0° 8.237, de 
30 de setembro de 1991, para implementação da ísonomia a que se 
refere o§ lo do art 39 da Constituição, e dá outras providências". 
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Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevada esti- Goldsmitbs CoDege, na Universidade de Londres, o V Congresso 
ma e distinta consideração. da Rede Européia da Renda Básica, cuja sigla é BIEN- Basic In-

Cordialmente,- Senador Moisés Abrão:- Líder do PPR. come European Network. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filbo) - Será feita a substi­
tuição solicitada. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs.. Senadores, em 21 de se­
tembro de 1894, nasceu, na Bahia, na cidade de Salvador, Anfrísia 
Santiago, que se tomou ali notável educadora. 

Diplomada pela antiga Escola Normal, exerceu o magisté­
rio, inclusive no interior do Estado. Depois de exercê-lo na capital, 
fundou um estabelecimento de ensino, o Colégio Nossa Senhora 
Auxiliadora. Nesse colégio, desenvolveu assinalável papel de pre­
ceptora. Não era apenas a dirigente do colégio, ou seja, não se li~ 
mitava à atividade administrativa de proprietária O colégio foi o 
instrumento de que ela se serviu para desenvolver extenso e pri~ 
moroso papel de educadora 

Foram múltiplas as gerações que passaram por seu colégio. 
Eu mesmo tive ali um filho e wna filha, sendo que o filho fez todo 
o curso primário. 

A professora Anfrisia Santiago era um exemplo pela ener~ 
gia, pela sobriedade, pela competência. Dedicada ao estabeleci~ 
menta, era, ao mesmo tempo, perfeita conhecedora dos problemas 
de História, sobretudo de História da Educação. No estabelecimen~ 
to, não se resguardava na torre de marfim, não se recolhia ao gabi~ 
nete para administrar de longe; era a preceptora presente aos atos 
educativos que no seu colégio se desenvolviam. Ela os acampa~ 
nhava,. e, quando faltava eventualmente um professor, ocupava-lhe 
o lugar proferindo aulas brilhantes, como testemunham seus alu~ 
nos, segundo mesmo o que acabam de afirmar no Caderno Cultu­
ral do jornal A Tarde, de 17 do corrente mês. 

Dedicada ao estabelecimento e à Educação, não o era me­
nos aos problemas da vida da cidade, quer os de ordem assisten~ 
cial, quer os de ordem cultural. Conseguia distribuir o tempo de 
maneira tal que participava também dos problemas da sociedade e 
os ajudava a resolver, com presença sempre saliente. 

Era, pode dizer-se, admirável mulher no setor em que atua~ 
va. Por isso mesmo, quando o Governador da Bahia, Octávio 
Mangabeira, e o Secretário da Educação, o grande educador Aní­
sio Teixeira., a convocaram para dirigir o Departamento Estadual 
de Educação. ela, que recusava sempre cargos públicos, não pôde 
fazê-lo na oportunidade, diante da significação do convite: de um 
lado, um governador da estatura de Octávio Mangabeira; de outro, 
o maior educador brasileiro neste século, que foi Anísio Teixeira 

Colaborou, assim. na administração do ensino nessa gestão. 
Deixando-a. retomou normalmente ao seu colégio e continuou a 
dirigi-lo até a morte. 

As gerações que por lá passaram lhe estão homenageando 
neste instante. Pais que a conheceram, como eu, cumprem o dever 
de recordá-la, agradecendo~lhe os serviços prestados à família e à 
sociedade baiana. 

Era o que desejava assinalar em homenagem de justiça a 
essa grande educadora 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filbo)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr-s e 
Srs. Senadores, realizou-se de 8 a 1 O de setembro, em Londres, no 

Trata-se de uma organização, fundada em 1986, para se 
constituir num fórum de troca de experiências sobre as diversas 
fonnas de renda mínima que estão sendo introduzidas em vários 
países do mundo. Serve como um elo entre indivíduos e grupos 
preocupados e interessados ou que estão propugnando pela intro­
dução da renda mínima como um direiw à cidadania. uma renda 
básica, também denominada "renda de cidadania", incondicional­
mente garantida a todos os indivíduos, sem qualquer tipo de exi­
gência ou requerimento - mesmo de trabalho -. para promover a 
discussão infonnada desse assunto através da Europa e de todos os 
países. 

Em virtude de eu ter apresentado projeto no Congresso Na­
cional. em abril de 1991, que institui o Programa de Garantia de 
Renda Múlima, sobretudo porque o Professor Philippe V an Parijs, 
da Universidade Católica de Louvain, que esteve visitando o Bra­
sil em julho último, tomou conhecimento de que no Brasil estáva­
mos discutindo esse assunto, é que fui convidado para participar 
desse simpósio, com a aprovação do Senado Federal. 

Dada a importância do evento, sugeri aos Ministros Beni 
V eras e Rubens Ricupero, respectivamente do Planejamento e da 
Fazenda, que designassem um representante do Governo brasileiro 
para participar daquele importante encontro. Assim, o Ministro 
Beni V eras solicitou ao Embaixador do Brasil em Londres, Ru­
bens Barbosa, que indicasse um dos seus funcionários. O Embai­
xador Rubens Barbosa designou, então, o Primeiro Secretário da 
Embaixada, Bruno Bath, que fez um relato desse encontro. 

Passarei a ler alguns trechos desse relatório: 

2. O BIEN reúne economistas, sociólogos, cien­
tistas políticos e alguns parlamentares, em sua grande 
maioria de países europeus, para o debate em torno de 
projetos de garantia de renda mínima em seus respecti­
vos países. 

3. A idéia central do BIEN parte da constatação 
do caráter estrutural dos níveis elevados de desemprego 
que caracterizam as economias industrializadas (e, de 
acordo com alguns proponentes, também as que se en­
contram em estado intermediário), em virtude de mu­
danças de grande impacto como, entre outras: a dedução 
da participação do componente trabalho no processo 
produtivo, a limitação da responsabilidade social de em­
presas submetidas à competição internacional, o aumen­
to da demanda por trabalho especializado e a conseqüen· 
te desvalorização do trabalho não-especializado {unskil­
led la.bour) e queda de sua remuneração. Grande ênfase 
é colocada nos efeitos negativos da globalização dos 
mercados sobre os setores da população marginalizados 
do sistema produtivo. 

4. A partir dessa constatação, argumenta-se que 
os governos devem abrir mão de políticas que objetivem 
o pleno emprego- inalcançá.vel nas presentes condições 
- e procurar novos mecanismos para integrar todos os 
cidadãos na economia. Esse seria o objetivo dos progra­
mas de garantia de renda núnima. 

5. Talvez o principal salto conceitual operado pe­
los formuladores da iniciativa consista na dissociação 
entre renda e emprego, já que, em sua visão, a simples 
cidadania justifica, incondicionalmente, que o indivíduo 
seja alcançado por programas redistributivistas do Esta-
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do. Daí o termo Citizen's Inrome, usado pelo BIEN. 
Vê-se, também, que a renda da cidadania não é concebi­
da como as tradicionais medidas emergenciais em apoio 
ao desempregado, mas consiste em nova função perma­
nente do Estado. Outra idéia importante na base do con­
ceito de renda da cidadania centra-se na importância 
crescente dos recursos humanos como fonte de valor nas 
economias modernas, a exemplo da função cumprida 
pela terra e pela indústria nas fases anteriores do desen­
volvimento do capitalismo. 

6. À primeira vista. parece natural que, dada a 
orientação programática do BIEN, seus membros este­
jam situados à esquerda no espectro político das demo­
cracias européias. Tanto mais notável foi, portanto, a 
participação no debate de Sir Samuel Brittan, influente 
articulista econômico do Financiai Times, de simpatias 
ide()lógicas fmnemente liberais. Em sua apresentação, 
fez críticas de ordem econômica e política à idéia da ga~ 
rantia· de renda mínima. mas reconheceu a importância 
de buscar soluções inovadoras para as disfunções sistê~ 
micas do capitalismo contemporâneo. 

7. Também digna de nota foi a apresentação de 
Lionel Stoleru, que ocupou o cargo de Secretário de Es~ 
tado Francês de 1988 a 1991, no governo Rocard, quan­
do instituiu o Programa de Garantia de Renda Mínima. 
Stoleru estendeu~se sobre as principais tendências de 
evolução do "welfare state", que sistematizou em três 
linhas: o desenvolvimento do conceito de "fair inequa­
litits", pelo qual se admite que o mercado não aceita li­
mites máximos de riqueza (de indivíduos ou empresas), 
ma!; pode e deve fixar limites mínimos de pobreza; a 
substituição do conceito de "insurance" pelo de "solida­
riedade", de tal forma a anular qualquer relação direta 
entl"e compensação do Estado e contribuição do cidadão; 
e ajustes na aplicação dos critérios de seletividade, pro­
curando ampliar o universo de cidadãos com acesso a 
beneficios. Stoleru salientou as dificuldades para a im­
plementação de programas de "citizens income" de apli­
cação universal e defendeu a sua opção por medidas go­
vernamentais de foco mais limitado, como o programa 
que implementou na França em 1988. (Garantia de Ren­
da Mínima.) 

8. Em sua intervenção, o Senador Suplicy descre~ 
veu em pozmenor o Projeto de Garantia de Renda Míni­
ma de sua autoria. A palestra suscitou interesse signifi­
cativo. tendo em vísta, inclusive, tratar-se do único con­
ferencista oriundo de país em desenvolvimento. 

9. O V Congresso do BIEN constituiu foro para 
uma reflexão importante sobre o aspecto crucial das mu­
danças enfrentadas pelas economias capitalizadas, so­
bretudo no mundo desenvolvído, vinte anos após o pri­
meiro choque do petróleo e a menos de uma década do 
final do século. A discussão sobre os termos do "welfare 
state" e possíveis caminhos para a sua transformação 
vincula-se a vários dos processos que definem os novos 
desafios para as economias e sociedades: globalização, 
terceirízação, valorização dos recursos humanos, mu­
danças estruturais no rnercad.o de trabalho. Toca. tam­
bém., nos aspectos cruciais de preservação da solidarie­
dade e coesão sociais, tão importantes para um sistema 
que se quer auto-regenerativo e cujas limitações pare­
cem hoje mais claras, passado o periodo recente de pre­
doznínio do receituário liberal, pelo menos em alguns 

países. A oportuna participação do Senador Suplicy nos 
trabalhos ressaltou a importância e a atualidade dessa 
discussão para o Brasil. 

Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores., anexo a este pronun­
ciamento a palestra que proferi na Universidade de Londres. 

Gostaria de transmitir aos Senadores que acompanham to­
dos os debates a respeito desse assunto algo que considero bastan­
te interessante, sobretudo quando da palestra do ex~Ministro Lio­
nel Stoleru, professor de Economia na Universidade de Paris e As­
sessor-Chefe do Presidente da Ucrânia. Disse ele que tem advoga­
do a renda mínima na França desde 1974, tendo sido necessários 
praticamente 15 anos para que a idéia amadurecesse. Ele apresen­
tou o projeto ainda no Governo V aléry Giscard dEstaing, mas so­
mente após a eleição do segundo Governo Mitterrand é que se 
criaram as condições políticas para a sua aprovação. Assim, em 
apenas duas semanas, o projeto foi encaminhado pelo Executivo 
ao Congresso Nacional francês e foi aprovado. 

Na sua avaliação, passados quase seis anos, Stoleru afirmou 
que a renda mínima representa um progresso social real na França 
por, pelo menos, três razões: primeiro, acaba com diversos tipos 
de falhas na rede social antes existentes, uma vez que todas as pes­
soas com 25 anos ou mais recebem esse direito inde­
pendentemente de seu curriculum vitae; segundo, não é tão caro, 
uma vez que beneficia 800 mil pessoas com pouco mais de um bi­
lhão de libras. Diz ele que não está argumentando que se possa vi­
ver com a renda mínima; todavia, está certo de que, pelo menos, 
com a renda mínima ninguém estará morrendo de fome, como era 
antes o caso; em terceiro lugar, diz Lionel Stoleru que a renda mí­
nima é um direito e provê um senso de dignidade. Diz ele: "Na 
França, nós temos sido felizes em ter excelentes tipos de organiza­
ções que têm-se encarregado da caridade particular, como a Abbé 
Pierre. para a habitação, ou os restaurantes do coração de Collou­
che, para a alimentação. Mas a caridade não é propriamente um di­
reito e, muitas vezes, pode ser vista como humilhante". 

No relatório anual sobre a renda lllÍililna, lembra-se ele de 
um jovem que fez a seguinte comparação: "Olha, você é como um 
ser humano sem julgamentos de valor; portanto, com o direito à 
renda mínima você existe, e esse é um ponto muito forte a seu fa­
vor". 

Exatamente hoje, dia 21 de setembro de 1994, está-se reali­
zando na Irlanda um importante encontro de ministros do governo 
daquele país com entidades religiosas, sobretudo católicas, que es­
tão examinando a possibilidade de se introduzir uma sistemática 
ou uma garantia de renda mínima como um direito à cidadania. 

Do Embaixador do Brasil na Irlanda, também recebi a infor­
mação de que foi designado para estar presente nesse encontro, 
pela manhã, o Conselheiro Marcos César Moura Daniel, que infor­
mou como estão sendo discutidos esses pontos e que toda a docu­
mentação resultante desse debate serã encaminhada ao Senado Fe­
deral. 

Gostaria, também, de registrar no meu pronunciamento a 
carta que recebi do organizador da conferência, Richard Clements, 
que é da organização Citizens Inoome Study Center, datada de 
12 de setembro de 1994, na qual registra e agradece a participação 
deste Senador naquele simpósio. 

Também anexo ao registro de minha participação o progra­
ma completo da conferência realizada naqueles três dias. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR 
EDUARDO SUPUCY EM SEU PRONUNCIAMENTO: 
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St!ptember ! 2. l ng4 

Senator Eduardo Suplicy, 
Senado FederaL 
Edificio Principal. 
Gabinet 4, 
Brasília DistritO Federal. 
Cep 70 165 900, 
BraziL 

Dear Senator Suplicy, 

cl· tizens 
ncome 

Address: Cítitet~s lncome Srudy Centre 
St. Philios Bwlding, Shettield Street 
london WC2A 2EX 
Te!: 071-955 7453 Fax 071-955 7534 

Formerlv the Basic lncome Research Group 

l arn taking this opportunity ofthanking you for attending the BIEN Congress in 
London and for dellvering your very interesting and stimulating pape r. l very much 
hope that you felt the Congres was worthwhite and that the levei of discussion was 
considerable 

Jt was widely felt that your pre$ence at the Congress added a very ímportant dimension 
to the debate about basic income. We look forward very much to hearing about how 
the legislation which you introduced proceeds through the Brazilian Parliament 

We will, of course. be sending you a complete set of papers when they are produced. 
We are sorry that they were not available at the Congress but with ou r llmlted 
resources it was not possib1e to take on that task immediately. We set out to ensure 
that the Congress itselfwent smoothly and that appears to have happened. 

We will also be sending. you a set cf copies ofthe "litizen's lncome Bulletin" 
Unfortunately we bave only a very limited number ofthe early copies but we think you 
wlU tind inreresting those wh.ích are availa.b!e. 

When the proceedings o f the Congress are produced we wiU send you a copy as well. 

Once again our thanks for your attendance and our hope for a very frultful 
coUaboration in the task o f making basic income a reality in the not too distant future_ 

Y ~~ síncerely, 
'I . , 

\il,;, ~ l~e,_..,;1i,t hJ [,~~"~' l 
Richard Clements 
C'onference Organiser 

HegrSiered chant~ nc:o. 328198 

TrustEtes: M11.gt\<1~ Onll.>. ~tyn Mt:Ewl!n lct"la"~' Stanlllr Booth·C~bbom. A.- Millll.<. Çhnstapholr Monclr.t<>n. Sus.n Aaven. 
Tany Salte•. f'hl~c Vonce. Tony Walter 

l>l"'ctor: Aocruud CWmfn": 8ullo!llln edllor; tiermoone P<t<ll-e< 

Setembro de 1994 
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A GARANTIA DE RENDA MÍNIMA COMO PROPOSTA cerca de 70%, de acordo com as pesquisas, com respeito ao suces-
PARA AUXILIAR NA CO!'iSTRUÇÃO DE UMA so do plano. Há, entretanto, muitas razões que recomendam pru-
SOClEDADE MAIS SAUDA VELE CNll .. .IZADA dêncía e ceticismo com respeito ao sucesso do Governo em alcan­

Eduardo Matarazzo SupHcy Ó 
Durante a última semana de agosto de 1994, era possível 

ver nos principais noticiosos da televisão brasileira filas de milha­
res de pessoas muito pobres, na cidade de Teotônio Vilela, no Es­
tado de Alagoas, esperando para receber as cestas básicas de ali­
mentos, distribuídas pelo Governo brasileiro. Era uma ação do 
Conselho de Segurança Alimentar, um órgão criado em 1993 com 
o objetivo de mobilizar vários tipos de recursos na luta contra a 
fome e a pobreza. Naquela cidade do Nordeste foi registrado re­
centemente um grande aumento na taxa de mortalidade infantil. 
Desde novembro de 1993~ o Governo Federal tem distribuído ali­
mentos bâsícos em mais de dez mil cidades, principalmente no 
Nordeste. 

É este um instrumento próprio e adequado? É o mais digni­
ficante para aqueles que recebem os alimentos? Durante a campa­
nha eleitoral de 1990 para governador daquele Estado, muitas acu­
sações foram feitas contra o então Presidente, Fernando Collor de 
Mello e sua mulher, na época presidente da Legião Brasileira de 
Assistência, pela distribuição de alimentos básicos aos eleitores 
em potencial, pobres, de seus candidatos favoritos. Agora, o Go­
verno Federal utiliza-se do fuército para auxiliar na distribuição 
dos alimentos, no sentido de garantir que não será feito uso políti­
co destas ações. Mas o fato é que todos sabem que o Presidente 
Itamar Franco tem seu próprio candidato, o seu ex-Ministro da Fa­
zenda. Fernando Henrique Cardoso, que arualmente lidera as pes­
quisas eleitorais contra Luiz Inácio da Silva, seu principal oponen­
te, para as eleições presidenciais que serão realizadas em 3 de ou­
tubro próximo. 

A distribuição de alimentos básicos e outros programas as­
sistenciais do Governo, bem como outras despesas. poderiam ser 
substituídas por um programa mais eficiente e dignificante, uma 
garantia de renda mínima, que cada cidadão adulto teria o direito 
de receber. Este programa seria particularmente importante para o 
Brasil, que continua sendo um dos campeões mundiais de desi­
gualdade social. O Relatório Anual do Banco Mundial para 1994 
mostra que somente Botswana. na África. tem uma distribuição de 
renda mais desigual que o Brru:il. Além disso, as Nações Unidas 
recentemente alertaram Brasil. Africa do Sul, Nigéria e Egito, que 
se não fizessem algo para resolver o problema da pobreza e desi­
gualdade agudas, enfrentariam problemas de convulsões sociais. 

Taxas de inflação elevadas tiveram muito a ver com os pro­
blemas de instabilidade, e, naturalmente, contribuíram para as difi­
culdades daqueles que recebiam sua renda sem proteção adequada 
contra preços, aumentando a taxas de 40% a 48% ao mês, como 
aconteceu durante o prirneíro semestre de 1994. Recentemente, o 
Governo Federal desencadeou um plano de estabilização de pre­
ços, o Plano Real, com a introdução de uma nova moeda em 1" de 
julho último, o real, ao mesmo tempo em que cancelou quase to­
dos os tipos de indexação mensal, principalmente a dos salários. 
Em março último, os salários de todos os setores foram transfor­
mados em sua média mensal real do período entre novembro de 
1993 e fevereíro de 1994. De março a junho. os salários foram cor­
rigidos mensalmente. de acordo com wn certo índice, e transfor­
mados em uma unidade monetária provisória. A partir de 1" de ju­
lho, não pode haver mais cotreções baseadas em índices, exceto 
urna vez ao ano, durante o dissídio coletivo de cada categoria 

Embora a inflação tenha caído para cerca de 6% em julho, e 
em agosto para o mesmo valor, ou menos, dependendo dos índices 
de preço utilizados, há um certo otímismo na opinião pública -

çar, a longo prazo, estabilidade de preços, crescimento e distribui­
ção de renda compatíveis com algum critério de eqüidade. O Mi­
nistro da Fazenda, substituído nesta semana.. enfatizou várias vezes 
que o objetivo do Plano Real não é distribuir renda, e que ele gos­
taria de criar condições para resolver este problema mais tarde. 
Durante a década de 70, quando a economia brasíleira crescia a ta­
xas elevadas, os ministros da Fazenda disseram inúmeras vezes 
coisas semelhantes. 

Não é meu objetivo discutir aqui todos os aspectos do plano 
de estabilização, mas sim apontar aquilo que considero uma de 
suas princípais falhas. No Brasil, não se deveria postergar mais 
uma vez a solução do problema da desigualdade de renda e da po· 
breza extrema O Governo deveria dedicar-se a estes problemas 
com a mesma energia com que busca a estabilização dos preços. 
Tenho tentado convencer meus colegas do Congresso Nacional, 
bem como do Executivo, que o instrumento adequado a ser aplica­
do seria a introdução de um Programa de Garantia de Renda Mfui­
ma, PGRM, através de um Imposto Negativo de Renda: cada indi­
víduo com idade igual ou superior a 25 anos cuja renda mensal se 
situasse abaixo de R$150,00 (cerca de 165 dólares), teria o direito 
de receber um complemento de renda - 30% da diferença entre 
R$150,00 e a sua renda. Na medida da disponibilidade de recursos 
e dos resultados do programa, o Governo estaria autorizado a au­
mentar esta taxa para 50%. O Governo teria também a flexibilida­
de de introduzir o plano de forma gradual: durante o primeiro ano, 
teriam direito ao PGRM aqueles com idade igual ou superior a 60 
anos; no segundo ano, os com 55 anos ou mais de idade, e assim 
por diante, até que no oitavo ano todos com idade igual ou supe­
rior a 25 anos teriam direito ao programa. Mais tarde, com o de­
senvolvimento da economia, pessoas mais jovens também pode­
riam ser incluídas. O Governo teria, porém, a opção de aplicar o 
programa a todas as pessoas com vinte e cinco anos ou mais de 
idade a partir de 1995. Teria que financiar o programa com recur­
sos federais, principalmente mediante a substiruição de programas 
menos eficientes para o alívio da pobreza do que se espera que o 
PG-RM venha a ser. bem como mediante a criação dos recursos ne­
cessários através de tributação adequada. 

Esta é a essência do projeto de lei por mim apresentado ao 
Senado Federal em abril de 1991. Apfis um esforço para conven­
cer. um a um, todos os 81 senadores e) o projeto foi aprovado em 
16 de dezembro de 1991, com três abstenções e nenhum voto con­
tra. Desde então, o projeto está na Câmara dos Deputados, aguar­
dando uma oportunidade adequada para ser votado. Já recebeu, na 
Comissão de Finanças, parecer favorável do relator, Deputado 
Germano Rigotto. Evidentemente, será mais diffcil aprová-lo na 
segunda Casa do Congresso Nacional, principalmente sem modifi­
cações, porque então o Presidente teria que sancioná-lo e aplicá-lo 
ou vetá-lo. Portanto, para se criar condições para sua aprovação, é 
importante que haja a convicção necessária dentro do Governo so­
bre a viabilidade do programa. 

Desde 1991, muitos anigos e opiniões foram publicados por 
economistas e pessoas de um amplo espectro político, a maioria 
deles favoráveis ao Programa de Garantia de Renda Mínima. 

Em abril último, os Ministros do Planejamento e da Fazen­
da determínaram que os seis Ministérios com assento no Conselho 
de Segurança Alimentar deveriam examinar a aplicabilidade ope­
racional do PGRM. Esses estudos encontram-se em <:mdamento. 
Alguns dos estudos parciais apontam os prós e os contras, de 
modo geral, com um balanço positivo, chamando entretanto a 
atenção para alguns problemas tais como: como será possível con-
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trolar as declarações de rendimentos; como assegurar a confiabili­
dade das declarações relativas ao setor informal, que engloba cerca 
de 40% da economia brasileira; como tomar possível o financia­
mento do PGRM, uma vez que este poderá vir a ter um custo da 
ordem de 3% a 5% do PIB, e certamente haverá obstáculos politi­
cos, por ocasião da tomada de decisões quanto às despesas a serem 
substituídas; ou como financiar o programa. 

Muitas sugestões foram apresentadas, seja propondo modi­
ficações no programa, seja contribuindo com idéias para sua im­
plementação. José Márcio Camargo () por exemplo, é de opinião 
que seria importante relacionar o PGRM a melhores oportunidades 
educacionais para os filhos das famílias de baixa renda. O Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE, mostrou que dos 65 
milhões de brasileiros que compõem a população economicamente 
ativa do País, 14 milhões são crianças de 10 a 13 anos. Parte delas 
freqüentava a escola porque seus pais não tinham renda suficiente 
para alimentá-las. Um salário mínimo de, digamos 70 dólares 
mensais, seria assegurado às fanu1ias, e não aos indivíduos, con­
tanto que estas apresentassem prova de que seus ftlhos entre 7 e 14 
anos freqüentam a escola pública. O montante seria fixado por fa­
mília. independentemente do número de filhos, de modo a evitar 
que o programa se constituísse em estímulo 3Q crescimento demo· 
gráfico. Dessa maneira, a renda mínima atacaria uma das causas 
do círculo vicioso da pobreza: o fato de que as fann1ias pobres não 
conseguem garantir sequer a educação básica para seus filhos. 

Na maioria dos países da Europa Ocidental, um sistema de 
renda mínima já é oferecido aos pais para cada um de seus filhos, 
até que estes completem sua educação básica, como acontece com 
o sistema de benefícios por ftlho na Grã-Bretanha. bem como na 
Alemanha. Suécia. Holanda e Bélgica. Quando eu estava elaboran· 
do meu projeto, recebi a sugestão de um professor da Universida­
de de Frankfurt de que a renda mínima deveria ser concedida a to­
dos os brasileiros na faíxa de O a 17 anos de idade, de modo a não 
criar problemas com as declarações de rendimentos, Achei a idéia 
interessante, mas ooncluí que ela dificilmente seria aprovada no 
Brasil, devido ao fato de que ela seria considerada como um forte 
incentivo ao crescimento demográfico. 

Restringir a renda mínima apenas às famílias com filhos en­
tre 7 e 14 anos. por outro lado, limitaria a oportunidade das famí­
lias com ftlhos menores de 7 anos. Pensemos no caso típico de 
uma mãe sozinha, com três filhos em idade pré-escolar, morando 
em uma favela e sobrevivendo através da venda de amendoins ou 
da lavagem de roupa para os vizinhos. Não deveria ela ter direito à 
renda mínima. se seus vizinhos com filhos em idade escolar rece­
berão 70 dólares por mês? Uma alternativa seria oferecer a renda 
mínima a tOOos aqueles cuja renda esteja abaixo de um determina­
do nível, exigindo daqueles com filhos entre 7 e 14 anos que pro­
vassem a freqüência dessas crianças à escola. Essa exigência. cer­
tamente, represcnlaria custos administrativos mais elevados. 

Uma ouu-a sugestão, na linha da renda mínima universal, 
veio de Luiz. Guilherme Schyrnura de Oliveira (Í, após uma análi­
se da maneira pela quaJ o PGRM estaria incentivando os emprega­
dos, e mesmo os empregadores, a usarem relações informais, de 
preferência às relações fonnais de trabalho. O empregado preferi­
ria declarar um rendimento zero, de modo a conseguir o máximo 
de 30% ou 50% da díferença entre R$150,00 e seu rendimento 
zero, para buscar então renda suplementar nas relações informais, 
enquanto o empregador estaria livre do pagamento da seguridade 
social e outras taxas existentes sob a legislação brasileira. Portan­
to, afinnou ele, seria preferível evitar simplesmente o problema 
administrativo da obrigatoriedade de apresentar uma declaração de 
rendimentos de qualquer tipo, assegurando apenas que todos os 
brasileiros maiores de 25 anos receberiam, mensalmente, a quantia 

de US$20 .00. 
O Brasil, em 1994, apresenta um Produto Interno Bruto de 

cerca de US$450 bilhões, e uma população de 150 milhões de ha­
bitantes. Dentre estes, há 70 milhões de pessoas de idade igual ou 
superior a 25 anos, recebendo de zero (17 milhões) até dois salá­
rios mínimos (R$140,00). Há, portanto, cerca de 40 milhões de be­
neficiários potenciais do PGRM, na forma aprovada pelo Senado 
(PGRM l), Se o índice de Imposto de Renda negativo for de 30%, 
e o benefício médio por pessoa, cerca de US$30.00 por mês, os 
gastos anuais com o programa ficariam então em tomo de US$ 
14.4 bilhões. No caso de 70 milhões de pessoas receberem 
US$20.00 mensais, os custos anuais totais seriam de US$16.8 bi­
lhões, Em ambos os casos, teriam ainda que ser adicionados os 
custos administrativos. 

Uma outra alternativa, (PGRM 2) seria considerar uma 
combinação do conceito de garantia de renda mínima com a forma 
de Crédito de Imposto de Renda Ganho. instituída nos Estados 
Unidos, em 1975, e significativamente ampliada a partir de 1994. 
Os indivíduos com idade igual ou superior a 25 anos, e com rendi­
mentos zero, teriam direito a receber R$17 ,50. Aqueles com renda 
meru;aJ entre zero e R$70,00receberiam R$17,50 mais 35% de seu 
nível de renda. De R$70,00 a R$105,00, a pessoa teria direito a 
um máximo de R$42,00. De R$105,00 a R$210,00, ele ou ela te­
riam direito a um máximo de R$42,00 menos 40% da renda adi­
cional acima de R$105,00, chegando, dessa maneira a zero ao ní­
vel de R$210,00. Essa proposta não representaria um estímulo 
àqueles com renda mensal até R$105,00, ou seja, um e meio salá­
rios atuais, a subdeclarar seu nível de rendimentos. Após o início 
da experiência, e com o desenvolvimento econômico, ajustes po­
derão ser feitos. No gráfico a seguir, podemos visualizar a compa­
ração entre as duas alternativas: menos 40% da renda adicional 
acima de R$105,00, chegando dessa maneira a zero ao nível de 
R$210,00. Essa proposta não representaria um estímulo aqueles 
com renda mensal até R$105,00, ou seja, um e meio salário míni­
mo aruais a subdectar seu nível de rendimentos. Após o início da 
experiência, e com o desenvolvimento econômico, ajustes poderão 
ser feitos, No gráfico a seguir, podemos visualizar a comparação 
entre as duas alternativas. 
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Em julho último, o professor Philippe Van Parijs veio ao 
Brasil para dar conferências nas universidades do Rio de Janeiro e 
de São Paulo. Eu já havia lido seu livro intitulado "Em Defesa da 
Renda Básica. Fundamentos Éticos para uma Reforma Radical" 
(Verso, 1992), e aprendi muito com ele sobre o desenvolvimento, 
através da história, da idéia da Renda do Cidadão, bem como so­
bre os debates que hoje têm lugar. 

Estou inteiramente convencido de que, de modo a construir 
uma sociedade civilizada levando em consideração não apenas os 
valores do interesse próprio, mas também os da solidariedade e da 
humanidade, tais como descritos por Paul e Greg Davidson em 
"Economia para uma Sociedade Civilizada" (W.W .Norton & Co, 
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1988). deveríamos garantir uma renda básica para todos os cidadã- ina1cançavel nas presentes condições - e procurar novos mecanís­
os em todos os países, bem como estabelecer uma espécie sistema mos para integrar todos os cidadãos na economia. Esse seria o oh­
de imposto de renda negativo entre os países. Tendo em vista o jetivo dos programas de garantia de renda tnínirna. 
fato de que o Brasil alcançou uma situação de tremenda disparida- 5. Talvez o principal salto conceitual operado pelos fonnu­
de entre riqueza, devido não apenas ao desenvolvimento das três !adores da iniciativa consista na dissociação entre renda e emprego 
últimas décadas., mas também em decorrência da história dos últi- -já que, em sua visão, a simples cidadania justifica, incondicio-­
mos quatro séculos, inclusive três séculos de escravidão~ acredito nalmente, que o individuo seja alcançado por programas redistri­
que seria adequado introduzir o sistema de renda mínima primeira~ butivistas do estado. Dai o tenno "Citizen's income" usado pelo 
mente para aqueles que se encontram em péssimas condições, nas BIEN. Vê·se, também, que a renda da cidadania não e concebida 
linhas do PGRM já aprovado pelo Senado, ou de acordo com a úl~ como as tradicionais medidas emergenciais em apoio ao desem­
tima alternativa descrita O PGRM, portanto, representaria um pas~ prego, mas consiste em nova função pennanente do estado, outra 
so em direção a introdução da renda básica incondicional. ou da idéia importante na base do conceito de renda da cidadania centra­
renda do cidadão. se na im}X)rtância crescente dos recursos humanos como fonte de 

1) Eduardo Matarazzo Suplicy, 53, Senaàíl' brasileiro do Estado de São Paulo, do 
Partido dos TtabalhadOO!s, Professor de Economia da Escola de Administração de 
Empresas de São Paulo da Fundação Genllio Vllf8as. 
Documento apresemado no V Congre.rs of the Bosic lncome European Congre:rs, 
no Goldsmith College, Univer:n'dade de /..,qndre.r, de 8o 10 de setembro de 1994. 

2) Toda a discussão está publicada em Suplicy, Eduarrlo Mawazzo, "Programa de 
Garantia de Renda Mínima", Senado Federal, 1992. Veja também Suplicy, Eduar­
do Matarazzo e Cury, Samir, "A Garantia de Renda Mfnima cotro proposta para 
acabar com a pol:rtza no Brasil", Universidade do Ten~ee,julbo de 1993. 

3) C/UIJJltgo, Josê Márcio (1992), "A Pott-eza e o Programa de Garantia de Renda Mi­
nima", in Suplicy, Eduardo Matar.uzo, "Programa de Garantia de Renda Mínima", 
Brasilia, Senado Federal. 
(1993), "Os Palres", São Paulo, Folha de São Paulo. 

4) Congresso dos Programas de Garantia de Renda Mínima. realizado no Instilllto de 
Pesquisa Econômica Aplicada. Rio de Janeiro, em 15 de agosto de I994. 

Meu caro Eduardo. 
Tenho o prazer de enviar-lhe, em anexo, o relatório prepara­

do pela Embaixada sobre o V Congresso do "Basic Income Euro­
pean Network", que se realizou entre 8 e lO de setembro e no qual 
Vossa Excelência fez apresentação do seu programa de garantia de 
renda mínima. 

2. Foi uma satisfação revê-lo em Londres e poder oferecer­
lhe a colaboração da Embaixada durante a sua participação no 
Congresso. 

Forte abraço. -Rubens Barbosa. 

EMBAIXADA DO BRASIL EM LONDRES 

Realizou-se de 8 a 10 de setembro, em Londres, o V. Con· 
gresso do "Basic lncome European Network"" (BIEN). O Senador 
Eduardo Suplicy participou dos trabalhos e apresentou "paper" so­
bre o programa de garantia de renda mínima, projeto de sua auto­
ria aprovado pelo Senado Federal a ser proxímamente examinado 
na Câmara dos Deputados. 

2. O BlEN reúne economistas, sociólogos, cientistas poüti­
cos e alguns parlamentares., em sua grande maioria de países euro-­
peus, para o debate em torno de projetos de garantia de renda mí­
nima em seus respectivos países. 

3. A idéia central do BIEN parte da constatação do caráter 
estrutural dos níveis elevados de desemprego que caracterizam as 
economias industrializadas (e, de acordo com alguns proponentes, 
também as que se encontram em estado intennediário ), em virtude 
de mudanças de grande impacto como, entre outras: a dedução da 
participação do componente trabalho no processo produtivo, a li­
mitação da responsabilidade social de empresas submetidas a com­
petição internacional, o awnento da demanda por trabalho especia­
lizado e a conseqüente desvalorização do trabalho não-especializa­
do ("'Unskilled Labour"') e queda de sua remuneração, grande ên­
fase e colocada nos efeitos negativos da globalização dos merca­
dos sobre os setores da população marginalizados do sistema pro­
dutivo. 

4. A partir dessa constatação, argumenta-se que os governos 
devem abrir mão de politicas que objetivem o pleno emprego -

valor nas economias modernas, a exemplo da função cumprida 
pela terra e pela industria nas fases anteriores de desenvolvimento 
do capitalismo. 

6. A primeira vista, parece natural que, dada a orientação 
programática do BlEN, seus membros estejam situados em geral à 
esquerda no espectro politico das democracias européias. Tanto 
mais notável foi, portanto, a participação no debate de Sir Samuel 
Brittan, influente articulista econômico do Financiai Times de 
simpatias ideológicas finnemente liberais. Em sua apresentação, 
fez críticas de ordem econômica e politica à idéia da garantia de 
renda mínima mas reconheceu a importância de buscar soluções 
inovadoras para as disfunções sistemáticas do capitalismo contem­
porâneo. 

7. Também digna de nota foi a apresentação de Leonel Sto­
leru, que ocupou o cargo de secretario de Estado Francês de 1988 
a 1991, no governo Rocard, quando instimiu o programa de garan­
tia de renda mínima. Stoleru estendeu-se sobre as principais ten­
dências de evolução do "Welfare State". que sistematizou em três 
linhas: o desenvolvimento do conceito de "Fa.ir Inequalities", pelo 
qual se admite que o mercado não aceita limites máximos de ri­
queza (de individuas ou empresas). Mas pode e deve fixar limites 
mínimos de pobreza. ,a substituição do conceito de "insurance" 
pelo de "solidariedade, de tal forma a anular qualquer relação dire­
ta entre compensação do estado e contribuição do cidadão., ajustes 
na aplicação dos critérios de seletividade, procurando ampliar o 
universo de cidadãos com acesso a benefícios. Stoleru salientou as 
dificuldades para a implementação de programas de "Citizen's In­
come" de aplicação universal e defendeu sua opção por medídas 
governamentais de foco mais limítado, como o programa que im­
plementou na França em 1988 (garantia de renda mínima). 

8. Em sua intervenção, o senador Eduardo Suplicy descre· 
veu em ponnenor o projeto de programa de garantia de renda mí· 
nima de sua autoria. A palestra suscitou interesse signíficativo ten­
do em vista, inclusive, tratar-se do único conferencista oriundo de 
país em desenvolvimento. 

9. O V Congresso do BIEN constituiu foro para uma refle­
xão importante sobre aspecto crucial das mudanças enfrentadas 
pelas economias, vinte anos apos o primeiro choque do petróleo e 
a menos de uma década do final do século. A discussão sobre os 
tennos do "welfare State" e possíveis caminhos para sua transfor­
mação vincula~se a vários dos processos que definem os novos de­
safios para as economias e sociedades: globalização, terceiriza­
ção, valorização dos recursos humanos, mudanças estruturais nos 
mercados de trabalho. Toca. também, nos aspectos cruciais de pre­
servação da solidariedade e coesão sociais, tão importantes para 
um sistema que se quer auto-regenerativo e cujas limitações pare­
cem hoje mais claras, passado o período recente de predomínio do 
receitário liberal, pelo menos em alguns países. A oportuna partici­
pação do Senador Suplicy nos trabalhos ressaltou a importância e 
atualidade dessa discussão para o Brasil. 
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O SR. PRESIDENTE (Meira Filbo)- Concedo a palavra Amazônia, como o desmatamento, as queimadas, a poluição dos 
ao nobre Senador Coutinho Jorge. rios pelo mercúrio ou o assoreamento dos mesmos pela garimpa-

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB - PA. Pronuncia o gero mal orientada daquela região. Nesse sentido, uma série de 
seguinte discurso. Sem revisão do orador,)- Sr. Presidente, Sr's e projetos corretivos, orientadores da população, fazem pane do 
Srs. Senadores, estou, neste instante, retomando de um encontro, bojo desse programa-piloto de florestas tropicais, cujo financia-
realizado no Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal, menta este Senado Federal aprovou. 
quando o Ministro Henrique Brandão Cavalcanti homenageou os Há um projeto também importante, já em fase de implanta­
ex-Ministros de Meio Ambiente na nossa pessoa e na pessoa do ção, o chamado Zoneamento Ecológico e Econômico, que vai per­
ex-Ministro Rubens Ricupero. mitir que, com a análise clara de suas potencialidades e de seus 

Naquela oportunidade, tivemos acesso a uma série de infor~ usos, possamos traçar um plano de desenvolvimento para evitar os 
mações quanto ao andamento de programas e projetos prioritários equívocos que, no passado, os vários planos federais geraram na 
desenvolvidos por aquele Ministério, e ficamos imensamente gra~ nossa Amazônia. 
tificados com a assinatura, hqje, de um dos projetos imponantes Só para lembrar um aspecto, quando a SUDAM estava na 
do programa que nós consideramos o maior programa ambiental sua fase áurea, com muitos recursos e a chamada política de incen­
do mundo, que é o Programa Piloto de Florestas Tropicais. Quan~ ti vos fiscais, aprovou~se urna série de programas voltados a estí~ 
do Ministro do Meio Ambiente, tivemos a oportunidade de coor~ mular a pecuária em áreas de florestas ricas em madeiras nobres, 
denar a concepção desse Programa, os seus arranjos e, sobretudo, como o mogno, que foram radicalmente destruídas e substituídas 
de receber deste Senado Federal a aprovação dos recursos necessá~ pelo capim. Não que na Amazônia seja proibida a implantação de 
rios à sua execução, da ordem de 250 milhões de dólares, pratica~ projetos pecuários. mas aquelas regiões a que me referi foram sa­
mente a fundo perdido. crificadas exatamente por um projeto que deveria ter sido implan-

Hoje, também conseguimos a assinatura de um projeto im~ tado em outra região, nas chamadas regiões de campos gerais, por 
portantíssimo na área da Ciência e Tecnologia, que trata da im~ exemplo, e não nas regiões das florestas que podem ter uso mais 
plantação de dois grandes centros de excelência internacional na nobre, em favor do desenvolvimento sustentável da Amazônia. 
Amazônia, o Museu Emílio Goeldi e o Instituto Nacional de Pes- Portanto, o Zoneamento Ecológico da Amazônia vai definir 
quisa da Amazônia. Esse projeto, no valor de 30 milhões de dóla~ as potencialidades, os usos e as tecnologias, para evitar os equívo­
res, ao lado de outros projetos voltados à pesquisa dirigida, desti- cos que as políticas anteriores cometeram naquela região. Esse zo­
na-se ao desenvolvimento sustentável da Amazônia neamento está sendo conduzido tecnicamente pelo ffiGE e está na 

Portanto, foi uma notícia alvissareira e positiva para a nossa fase de implantação pelos vários Estados que compõem a região. 
Amazônia Quando Ministro do Meio Ambiente, além de implan~ Portanto, meus caros Senadores, é com imensa satisfação 
tar a estrutura do próprio Ministério, busquei uma estratégia de que nós estamos verificando que esse programa, considerado pelo 
descentralização que fortalecesse os Estados, os Municípios e, so- Banco Mundial o maior programa ambiental do mundo, está sendo 
bretudo, permitisse ou estimulasse a participação das entidades da implantado na Amazônia, voltado ao desenvolvimento sustentável 
sociedade civil, as chamadas ONGs. Mas, na área programática, das florestas tropicais, e eu, como o primeiro Ministro do Meio 
nesse ano em que estivemos à frente do Ministério do Meio Am- Ambiente, tive a oportunidade de traçar o esOOço, definir prir>rida­
bientt:, proclU'al1los fortalecer uma série de programas imponantes des de programas e projetos junto com os Estados e a sociedade ci~ 
e, entre eles, o Programa Piloto de Florestas Tropicais,lembrando vil. Vemos que esses projetos estão sendo materializados. 
que esse projeto foí originalmente concebido, em 1990, pelos pai- E hoje, repito, foi assinado com o Banco Mundial um proje­
ses do G-7, ou seja, os países ricos, quando o então Presidente to, que faz pane do programa global, no valor de 48 milhões de 
George Bush anunciou aquele projeto grandioso de um bilhão de dólares, dos quais 30 milhões destinados aos 12 institutos de pes­
dólares que, lamentavelmente, ficou no papel. Enquanto Ministro quisa, como é 0 caso do Museu Emílio Goeldi e do Instituto Na­
do Meio Ambiente, nós tentamos resgatar os compromissos desses cional de Pesquisa da Amazônia. para transformá-los em institutos 
países, e aí se iniciou, de fato, a fonnulação efetiva dos projetos e de referência internacional, em que um parecer desses institutos 
subprojetos que comporiam esse grande programa de meío am- terá, digamos, aceítabilidade a nível nacional em termos de proje­
biente para o Brasil. tos e pesquisas voltadas ao desenvolvimento sustentável da Atna-

Eu quero lembrar que esse programa-piloto compõe~se de zônia, onde se busca o desenvolvimento do homem, mas ao mes~ 
projetos importantes como a implantação de ações nas várias re- mo tempo se preserva ou se usa de forma racional aquelas poten­
servas indígenas da Amazônia, incluindo a sua demarcação e uma cialidades. 
série de atividades e ações em favor das várias nações indígenas Portanto, estamos festejando essa nossa ida, hoje, ao Minis­
daquela região. Quero também lembrar que esse programa inclui tério do Meio Ambiente e a assinatura desse projeto que faz parte 
projetos na área de ciência e tecnologia, como me referi há pouco, desse grande programa que é o Programa Piloto de Florestas Tro­
sobretudo no apoio destinado às chamadas unidades de conserva- picais. O Senado Federal, no ano passado, teve o privilégio de 
ção, como é o caso das florestas nacionais, em que se pretende aprovar os 250 milhões de dólares que são, na verdade, recursos a 
criar politicas de exploração e de preservação racional dessas vá- fundo perdido, doados pelos países do G-7, da Comunidade Eco­
rias florestas nacionais da Amazônia. nômica Européia Atualmente, recurso a fundo perdido é a coisa 

Também temos projetos voltados às entidades ambientalis- mais difícil. Para a área ambiental, tivemos o privilégio de ter es­
tas, e para isso existem recursos concebidos para que essas entida- ses programas. Basta o Brasil cumprir os seus compromissos, mo­
des, as chamadas ONGs que atuam na Amazônia, possam realizar nitorar a implantação desse programa, para que, a médio prazo, 
programas demonstrativos em favor desse desenvolvimento racio~ como está previsto, a partir de 1995, durante quatro anos, tenha­
na! e sustentável de várias regiões da Amazônia. É o chamado Pro- mos todos esses projetos implantados e, com isso, quem sabe, te­
jeto Demonstrativo tipo A, que tivemos o privilégio de ver assina- nhamos condições de ter uma Amazônia com uma diretriz mais 
do pelas entidades responsáveis por esse grande projeto. clara em termos daquilo que a Rio-92 defendeu e todos os países 

Temos que lembrar que esse programa importante leva em aprovaram, que foi a grande tese do desenvolvimento sustentável 
consideração a busca de soluções para os graves problemas da que vem sacudir o conceito tradícional de desenvolvimento do 
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passado, que visava apenas fazer crescer a renda a qualquer custo, 
não se levando em consideração a variável ambiental - e eu viví 
esta experiência como Ministro. Podemos ter milhões de dólares, 
mas se a variável ambiental não for aprovada, não teremos condi­
ções de viabilizar nenhum projeto. 

O Sr. Josaphal Marinho- Permite V. Ex' um aparte? 
O SR. COUTINHO JORGE - Com todo prazer. nobre 

Senador. 
O Sr. Josapbat :Marinbo - É louvável, e a todos nos agra­

da, a notícia que V. Ex• traz. Está experimentalmente comprovado 
que sem um projeto integrado nenhuma das regiões do País, e no­
tadamente a amazônica, terá so1ução adequada para seus proble­
mas. Mas, meu nobre Senador, não basta que haja o projeto inte­
grado, é preciso se converter esse projeto ou os projetos em lei, 
que é a única fonna capaz de assegurar continuidade à execução 
dos programas estabelecidos. Se não se converter em lei, conse­
qüentemente em medida de caráter obrigatório, toda vez que hou­
vcr mudança de governo ou mudança de ministro haverá alteração 
no plano, na sua execução, na garantia dos recursos. Somente con­
vertendo em lei, com a declinação das prioridades, com a fixação 
dos recursos e a definição dos prazos teremos a garantia segura de 
desenvolvimento dos trabalhos em favor da Região Amazônica É 
o que deverá ocorrer também com referência às outras regiões, que 
continuam a sofrer os efeitos da descontinuidade administrativa, 
como se tem verificado. 

O SR. COUTINHO JORGE- Meu caro Senadnr Josapbat 
Marinho, V. Ex•, com o brilhantismo que lhe é peculiar, tocou em 
um ponto que considero grave para toda a administração pública 
federal, estadual e municipal neste País. Sempre digo que, bem ou 
mal, o perío::lo dito militar do Brasil tentou elaborar planos, pro­
gramas e projetos. Inclusive o PDA da Amazônia e o PND doBra­
sil eram leis aprovadas pelo Congresso que defmiam, peJo menos, 
objetivos, metas e estratégias capazes de atingír essas metas, além 
das }JOlíticas inerentes que todo processo de planejamento exige, 

Na verdade, hoje, no Brasil, o planejamento é algo distante 
e longínquo. O nosso Orçamento, que nada mais é do que o instru­
mento operacional que deveria financeiramente refletir um plano 
ou não de trabalho, é exatamente isso que ternos aí, mas esse é um 
assunto para ser tratado oportunamente. 

Nobre Senador Josaphat Marinho, V. Ex• sabe que fui Se­
cretário de Planejamento, responsável pela implantação do sistema 
de planejamento em meu Estado, e a minha especialização é exata­
mente esse campo. Com base nessa experiência, observo que o 
programa do planejamento no Brasil é um problema grave. Nin­
guém leva a sério essa estratégia O Brasil precisa realmente de 
planos que devem ser aprovados por este Congresso Nacional. 
porque senão V, Ex.• tem razão: muda-se o Governo, mudam-se to­
das as decisões. E há essa seqüência de alterações de planos de um 
governo pelo outro. 

O Sr. Josaphat Marinho- Pennite-rne V. Ex• uma nova 
intervenção? Não se quer planejar porque não se quer estabelecer 
disciplina para a administração. 

O SR. COUTINHO JORGE- Concordo. 
O Sr. Josaphal Marinho- O propósito dominante é o da 

preferência pessoal dos governantes, para a realização de obras 
ocasionais. O plano restringirá a vontade pessoal, mas isso é o que 
convém à sociedade, porque garante a execução de obras a longo 
prazo. com o abandono dessas decisões de circunstância 

O SR. COUTINHO JORGE - Meu caro Senador. de 
qualquer forma, quero lhe mostrar que esse programa-piloto é um 
pouco diferente do que há por aí. nã.o porque eu tenha sido Minis­
tro, por ser um especialista em planejamento e tentar implantar um 
plano dessa natureza. Ele é diferente porque envolve o Brasil e to-

dos os países do G-7 - Comunidade Comum Européia, a que me 
referi há pouco-, num acordo internacional- acordo este que o 
Senado aprovou. Esta Casa aprovou também o plano a que me re­
feri. 

Quero dizer que sempre que aprovamos recursos, sabemos 
que serão aplicados no monitoramento de determinado desenvolvi­
mento ecológico, com metas claras. Há um decreto que poderia ser 
alterado, mas acontece que foi aprovado pelo Senado e é o defmi­
tivo. 

Mas o importante no planejamento do Orçamento do Brasil 
não é apenas sua elaboração: uma vez aprovado, nínguérn acom­
panha sua execução, seja o governo federal, estadual ou munici­
pal. Corno secretário de Planejamento tive conhecimento disso. 
Enviávamos o plano para a Assembléia Legislativa do meu Esta­
do, e os deputados não acompanhavam a execução. O que impona 
que se coloque no Orçamento um programa, um projeto, uma ati­
vidade com recursos se não se vai implementá-lo? Por intennédio 
de instrumentos chamados créditos adicionais, vão ser feitos rema­
nejamentos e redefinidas prioridades. E o Congresso, o Parlamento 
brasileiro, que deveria aprovar o Orçamento e, sobretudo, acompa­
nhar sua execução, não o faz. É muito mais importante a execução, 
e nós não fazemos isso. Sei disso porque como ministro ftz o que 
quis, respeitando, obviamente, os ditames do meu Ministério, que, 
inclusive pelas suas características, praticamente só tinha acordos 
internacionais rígidos. Mas pude perceber que o Congresso não 
me cobrou nada. não me exigiu nada, em absoluto. Eu, como par­
lamentar, vinha sempre aqui discutir com meus companheiros, 
mas poderia ter reahnente me desviado os objetivos. 

O que falta nesse aspecto a que V. Ex• se refere muito bem, 
e sei que o tem debatido rigorosamente, é tennos um processo de 
planejamento, um plano de médio ou curto prazo que seja transfor­
mado em lei, viabilizado pelo Plano Plurianual ou pelo orçamento 
anua], e que tenha a sua execução acompanhada mensalmente, a 
fim de que se possa verificar o trabalho do Executivo e se possa 
corrigir equívocos, definir novos rumos, se estiverem distorcidos. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senadnr, permite-me V. 
Ex• uma intervenção, apenas para completar o seu discurso? 

O SR. COUTINHO JORGE- Com todo o prazer. 
O Sr. Josaphal Marinho- V. Ex' referiu-se a um aspecto 

fundamental, ou seja. o Congresso não acompanha a execução or­
çamentária, vale dizer, o Congresso não cumpre a tarefa de fiscali­
zação e controle. Por isso mesmo, nobre Senador, já me referi, 
neste plenário, mais de uma vez, à necessidade de funcionamento 
da Comissão de Fiscalização e Controle, que foi restaurada nesta 
legislatura, Não sei por que a mesma não funciona. Fui designado 
para ela, fui uma vez convocado, não houve quorum e nunca mais 
se falou no funcionamento dessa comissão, o que é estranhável. 

O SR. COUTINHO JORGE - Senador, concordo com o 
que disse V. Ex- e acho que devemos lutar pela implantação dessa 
comissão, o que deve ser a nossa grande bandeira no Senado e no 
Congresso Nacional. A Constituição prevê, como atribuição do 
Senado, a fiscalização. Todavia, precisamos de um instrumento 
operacional, e este seria tal comissão. Bem ou mal, existe a Co­
missão de Orçamento, que discute as prioridades, Elas são encami­
nhadas ao Executivo, que as aprova e as sanciona, Depois inicia-se 
a execução das mesmas. A partir daí, para que o parlamentar tenha 
a liberação de wn tostão, deverá se dirigir ao Ministro, ao Presi­
dente. Enfim, precisará negociar. Não é liberado, absolutamente, 
de acordo com o que está previsto. 

O Sr. Josaphat Marinho- Note V, Ex• que a Comissão de 
Orçamento, por sua própria composição complexa, não tem condi­
ções de realizar o trabalho de fiscalização e controle. Esse trabalho 
pode ser realizado pelas. comissões especiais de cada uma das Ca-
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sas do Congresso. 
O SR. JORGE COUTINHO- Perfeitamente. 
O Sr. Josapbat Marinho- Com muito mais segurança, 

com muito mais continuidade. 
O SR. JORGE COUTINHO- Concordo com V. Ex' 
Senador Josaphat Marinho, temos de trabalhar ern tennos 

do funcionamento, da operacionalidade deste acompanhamento de 
fiscalização, sem o qual poderemos elaborar um melhor orçamen­
to, teoricamente falando, mas, na prática, não vai adiantar nada. 

Estou consciente de que o processo do orçamento deve ser 
reestruturado, mas, sobretudo, deve-se implantar a Comissão, for­
talecer as comissões temáticas respectivas. E temos agora de mon­
tar uma fórmula operativa com a qual se consiga, de fato, acompa­
nhar mensalmente os trabalhos, e não apenas termos, no final do 
ano, o resultado daquilo que foi executado. 

Concordo e entendo que é nossa obrigação. Nós, que somos 
Senadores, que ainda temos quatro anos ao lado dos 2/3 que aí vi­
rão, devemos realmente lutar rigorosamente, meu caro Senador Jo­
saphat Marinho, para que isso se viabilize. Fique certo de que V. 
Ex• terá em mim um ardoroso lutador desse aspecto. 

Quero dizer também que esse programa é totalmente dife­
rente porque recebe recursos doados dos países ricos, como da 
Alemanha, que é a maior contribuinte, muito mais do que dos Es­
tados Unidos, do Japão e de outros países considerados ricos. Ele 
tem representante dos países que participam da execução, uma vez 
que o projeto foi acordado por todos eles. Há o devido acompa­
nhamento e esse programa é altamente monitorado pelas nações 
doadoras e pela sociedade. 

Para V. Ex• ter uma idéia de que se trata de um projeto alta­
mente democrático, de que há um colegiado muito amplo que o 
acompanha, as entidades civis, as ONGs - entidades ambientalís­
tas- participam deste colegiado. E dentro desse projeto há wn ou­
tro que elas administram integralmente, e há todo um sistema de 
monitoramento e acompanhamento. 

Para ser perfeito na sua concepção, ele deveria ser transfor­
mado num grande projeto de lei aprovado pelo Congresso, mas, 
mesmo assim, o Senado já aprovou todos os programas, todos os 
projetos, todas as metas, recursos, e há, inclusive, um item que dis­
põe sobre o acompanhamento anual, além do acompanhamento 
das várias comissões estaduais, regionais e internacionais. 

O Sr. Josapbat Marinho- V. Ex' diz bem. A fiscalização 
e o controle têm que ser contínuos, e não a posteriori. Esse tem 
sido o mal no funcionamento do Congresso. 

O SR. COUTINHO JORGE- Concordo com V. Ex• Mas. 
no caso, entendo que~ para resolvermos esses problemas de plane­
jamento e de orçamento no Brasil, o plano, seja de médio ou de 
curto prazo, teria de ser lei. Posteriormente, ele terá o seu corres­
pondente orçamento, que é exatamente o outro lado da tnoeda, no 
qual se defme, através da funcional programática, programas, pro­
jetos e atividades. 

Portanto, trata-se de uma ordenação legal das despesas que 
vão atender metas globais, regionais e setoriais. 

Agora, não tenho dúvida de que teríamos esses planos de 
longo, curto e médio prazos aprovados em lei, teríamos os respec­
tivos orçamentos aprovados em lei e discutidos neste Congresso. 
Estou de acordo com V. Ex11 e há matérias que defendo rigorosa­
mente. 

Não fazemos avaliação nem quadrienal do orçamento plu­
rianual de investimento, que é uma ficção para cumprir o que de­
termína a Constituição, já que, em tennos de planejamento e orça­
mento, ainda estamos na ficção! Mas temos instrumentos para mu­
dar isso. 

Concordo com V. Ex• no sentido de que não adianta apro-

var plano ou orçamento, não transfonná-lo em lei, e pior: não 
acompanhá-lo é mera ficção, mera utopia. 

Quero festejar, mais uma vez, que este programa-piloto de 
florestas tropicais é o maior do mundo, tendo todo um instrumento 
de monitoramento que permite o seu acompanhamento e a sua fis­
calização em termos de implementação. 

Espero que, ainda este ano, outros projetos que compõem o 
programa sejaltl assinados, como o foram os projetos relativos à 
ciência e tecnologia, aos centros de excelência internacional, hoje 
assinados no Ministério do Meio Ambiente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, trouxe este registro com 
muita alegria porque participei da concepção, da discussão, das 
negociações internacionais, na condição de Ministro, deste grande 
programa que, por certo, se implantado integralmente como está 
previsto, trará frutos sazonados em favor do desenvolvimento sus­
tentável dessa grande região amazônica 

O Senado tem uma grande responsabilidade em relação ao 
programa, porque foi ele que o aprovou, evidentemente com o seu 
respectivo financiamento, e que terá também a sua parcela de 
acompanhamento e avaliação dos resultados, sobretudo visando a 
cumprir os resultados da Rio·92, sintetizados no grande documen­
to chamado Agenda-21 e nas duas convenções da biodiversidade 
das mudanças climáticas, que foram ratificadas por este Congres­
so, e nas declarações do Rio sobre as florestas. 

Dessa forma, eu queria dar esta satisfação ao Senado, que 
teve, nesses instrumentos referidos, um papel importante. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Aureo Mello. 
O SR. AUREO MELLO (PRN-AM. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"'s e Srs. Se­
nadores, temos, em diversas ocasiões, ouvido Parlamentares deste 
Senado se queixarem de que as matérias que vêm da Câmara são 
aprovadas nesta Casa ao rufar dos tambores, a toque de caixa, 
numa velocidade exigida pela barreira dos prazos. Dá a impressão 
de que o Senado é um órgão destinado apenas a cumprir as ordens 
da nossa Casa semelhante, não tendo tempo de examinar em pro­
fundidade as rnatérias que são e que devem ser submetidas aos 
componentes desta representação de Estado. 

A rigor, de quando em vez, temos a oportunidade de nos 
deparar com algumas leis que, por assim dizer, num sentido plebeu 
e figurado, nos ferem a pituítária, nos deixam irritados. com nós 
mesmos, porque representam verdadeiros cochilos desta Casa, que 
não merece reparos em princípios, porque é uma Casa grandiosa, 
de homens de dignidade e intelecto excepcionais, de ponderação e 
de bom senso indiscutíveis. 

No entanto, Sr. Presidente, não posso deixar de referir-me a 
um artigo da nossa chamada Lei Eleitoral, que, encaminhada ao 
Senado, foi examinada a uma velocidade "fittipaldiana", não dan­
do oportunidade a que se fil.esse justiça, inclusive a nós próprios, 
Parlamentares, que tanto lutamos em defesa dos interesses das co­
munidades que representamos ou da coletividade brasileira. Refi­
ro-me ao § 1 o do art. go da Lei Eleitoral, que determina o direito de 
ser candidato nato aos Deputados, sejam eles federais, estaduais 
ou distritais, e suprime ao Senador a prerrogativa de atribuir ao 
eleitorado e à coletividade que representou o seu direíto de ser 
examinado e de posrular diante da grande massa a recondução aos 
postos eletivos. 

Essa matéria foi à mão dos Tribunais. Estes, que se dizem 
órgãos de legislação negativa e não de legislação positiva, obede­
ceram ao texto da lei e tiraram do Senado a prerrogativa de ter os 
seus componentes candidatos natos à reeleição no pleito que se 
avizinha 
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Foi o que aconteceu com o nobre Senador João Calmon. 
Não faz muito tempo que S. Ex-, por manobra dos caciques eleito­
rais da região onde adeja o Espírito Santo, foi suprimido da sua in­
discutível e clara candidatura de díreiw a Senador. Hoje, impossi­
bilitado, por força da legislação eleitoral, de exigir que o seu 
nome, independente da decisão dos partidos ou das executivas par­
tidárias, tivesse sido apontado como candidato, se lança na lilipu­
tiana aventura de ser candidato a deputado estadual. 

Tivemos ensejo, por força de muitas circunstâncias, de pro­
var o acrileo e a acidez dessa disposição quando vimos. voltando à 
nossa terra, embora já nos considerando como tendo cumprido a 
nossa missão e o nosso desiderato nesta Câmara augusta, o nosso 
nome rifado e impedido de ser reconduzido ao posto em relação ao 
qual nos julgamos experientes. O art. go da Lei Eleitoral, em seu § 
1 o, assim determina. 

Trata-se realmente de situação bastante estranha,. muito exó­
tica, em que um Tribunal, à semelhança de um órgão quase que de 
verificação de trânsito, é obrigado a decidir contra a postulação 
dos Parlamentares ao posto onde adquiriram grande experiência, 
por força de uma lei iníqua, irrisória, pequena e injusta. 

Há algum tempo atrás, em uma revista jurídica. estivemos 
lendo um artigo do Jurista Lincoln de Magalhães da Rocha, hoje 
Procurador do Tribunal de Contas da União, mediante o qual de­
fendia a tese de que o juiz, o magistrado, não está no seu posto 
para seguir ao pé da letra as palavras estatuídas nos textos legais, 
mas para interpretá-las e senti-las. lsso porque em Direito há uma 
parte científica chamada Hermenêutica Jurídica. que é, literaria­
mente falando, a exegese, a escarificação, a interpretação, o troca­
do em miúdos, do pensamento do legislador. E mesmo nas conde­
nações penais cabe ao juiz interpretá-las e senti-las no seu aspecto 
judicante, no espírito que moveu o seu legislador e fazer com que 
esses textos sejam compreendidos e aplicados, à semelhança do 
Juiz Ribas Carneiro, que se notabilizou neste País pela capacidade 
interpretativa dos textos legais e do Juiz Eliezer Rosa. de quem a 
saudade é uma constante em nossos corações, que sabia sentir e al­
cançar até onde ia um erro legislativo e a própria justiça contida no 
texto legal. 

O Sr. Jacques Süva- Permite V. Ex' um aparte? 
O SR. A UREO MELLO - Tenho muita honra em conce­

der o aparte ao nobre representante de Goiás. 
O Sr. Jacques Silva- Nobre Senador Aureo Mello, V. Ex' 

aborda assunto bastante importante para a vída poütica do País, 
que é a legislação eleitoral, quase sempre, relegada a um segundo 
plano. Se não me falha a memória. temos um Código de 1966 e 
uma Lei Orgânica dos Panidos Políticos de 1982. Quando se apro­
xima uma eleição. tem-se que fazer, às pressas, wna lei específica. 
O ideal seria que se tivesse um Código Eleitoral, com todas as re­
gras ali definidas, com clareza, para que não houvesse a necessida­
de de, em cada eleição, ter que se fazer uma lei. Com certeza, não 
ocorreriam as falhas a que V. Ex• se refere, no caso das candidaru­
ras natas. O Senador João Calmon não é o único injustiçado; ou­
tros também o foram. Com certeza, V. Ex• poderia ter sido candi­
dato no seu Estado, e esta Casa não iria ficar privada dos seus be­
los versos. 

O SR. AUREO MELLO- Muito obrigado. 
O Sr. Jacques Silva- Lamentavelmente, a lei assim não o 

permitiu. Faço também aqui um apelo no sentido de que o Con­
gresso, o Senado principalmente, faça uma nova legislação eleito­
ral. Muita coisa precisa ser mudada. Isso precisa ser feito sem 
aque]e açodamento, às vésperas da eleição, quando se coloca arti­
gos às vezes até para prejudicar determinados candidatos ou seg­
mentos. Tem-se que fazer uma lei definitiva. Tem V. Ex• toda ra­
zão em levantar esse tema. 

O SR. AUREO MELLO- Muito obrigado. As palavras de 
V. Ex• muito me honram e, ao mesmo tempo em que vêm ao en­
contro do meu pensamento, apontam exatamente o caminho certo 
que é o da codificação, portanto, em 1ei substantiva dos procedi­
mentos que se devem adotar na época das eleições. O que verifica­
mos, no Brasil, é aquela orientação no sentido de fortalecer parti­
dos, de dar prestígio às agremiações, sem que, muitas vezes, aper­
cebam-se que, nas executivas dessas agremiações, pululam perso­
nagens rocambolescas, que passam a transfonnar os partidos polí­
ticos em palco de piruetas e de exoticidades verdadeiramente hila­
riantes. 

Temos visto avanços c recuos de partidos que apontam e 
desapontam candidatos, como se aquilo fosse uma propriedade 
privada de certos presidentes e dos seus acólitos, às vezes, em cer­
tas executivas, quando, em realidade, dentro do plano da ciência 
poütica é o que de maior e mais importante se pode observar e jul­
gar em relação à substituição dos dirigentes nacionais. 

Note bem, Senador, aqueles que vão oortear a vida de uma 
coletivídade de 140 milhões de brasileiros e que, muitas vezes, são 
apontados ao sufrágio popular pela chamada ditadura ou férula dos 
partidos, sem ter as qualificações imprescindíveis para as funções 
de comandantes de homens, de condutores de massas, de guieiro 
de nacionalidades. 

Mas os partidos aí estão, e as leis injustas feitas de afogadi­
lho, casuísticas. e, às vezes, vingativamente, surgem como cogu­
melos e vão envenenando aqueles que as cumprem e as interpre­
tam numa coisa lastimável que é o chamado processo eleitoral. 

Sr. Presidente, nobre Sr. Representante de Goiás, o texto da 
Carta Magna, feita por nós, com tanta luta e tanto sacrifício, aus­
cultando a vontade popular, recebendo, muitas vezes., manifestaçõ­
es de apodo e, em outras., de apoio deste grande povo brasileiro, 
fala, no seu art. 5 .. , de modo claro e objetivo, " que todos são 
iguais perante a lei. sem distinção de qualquer natureza, garantin­
do-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a invio­
labilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes: ... " 

No entanto, bem pertinho de nós, como se fosse uma ser­
pente, uma cobra, uma áspide venenosa, preparada para nos mor­
der, lá está uma lei eleitoral malfeita, arrebitada de afogadilho nas 
fornalhas da pressa e até do preconceito e da antipatia que, muitas 
vezes, determinadas áreas legislativas sentem por outras, para ferir 
o direito consolidado, o direito substantivo; aquilo que os Tribu­
nais têm de corrigir e de proibir, usando a sua prerrogativa dele­
gisladores negativos, como eles próprios se intitulam, já que não 
podem criar, mas são fiscais, podem analisar, observar e impedir 
que as injustiças se cometam. 

Que um guarda de trânsito pare o meu carro ou o de V. Ex• 
e diga que V. Ex- está errado, porque um pneu está baixo, ou por­
que o limpador de pára-brisa não está correndo direito, ou porque 
uma luz está apagada~ e se V. Ex• argumentar que aquilo é algo 
que poderá ser corrigido, num posto Jogo adiante, a cinqüenta me­
tros, e ele insistir, dizendo que a lei determina que quem estiver 
nessas condições merece ser perseguido ou multado, aceitemos, 
porque se trata de um homem que não teve a sua mentalidade poli­
da aos simuns e às aragens de um aperfeiçoamento contínuo, res­
surnbrado nos cursos superiores, alcançado nos patamares augus­
tos, onde as academías despejam aqueles que vieram de um princí­
pio, degrau a degrau, até atingir as alturas da sapiência ou do estUdo. 

Mas, quando um tribunal não sente a hermenêutica da lei, 
não sente o justo e o adequado na interpretação de um determina­
do texto; não percebe que a justiça é filha da lei mas que não pode 
ter exatamente a sua cara, porque ela não pode ser interpretada 
com aquela rigidez das coisas pétreas ou graníticas, mas sim car~ 
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nais e flexíveis como é a inteligência, como é a sensibilidade hu­
mana, quando vemos isso, nós realmente nos sentimos tristes! 

E eu aqui estou para deplorar que a atual Lei Eleitoral, em 
vez de ser um código, que é uma lei substantiva, uma lei que não 
pode ser adjetivada por princípios de simples consolidação, mas 
sim tem que ser respeitada nas suas diretrizes magnas, e ao mesmo 
tempo devidamente interpretada, nós a vemos dando ensejo a que 
atos de injustiça se pratiquem nesta Nação em nome de prazos ri­
dículos, ou de semanas detenninadas nos textos que foram sancio­
nados em nome de desigualdades provocadas por instituições 
egoísticas e mutiladoras, como aconteceu nesse documento vindo 
da Câmara dos Deputados para hostilizar o Senado Federal, para 
tirar de nós que estamos num patamar de tempo absolutamente su­
perior ao da própria Câmara, porque temos oito anos de mandato 
enquanto eles têm apenas quatro. Portanto, sedimentamos uma ex­
periência legislativa, humana, social bem maior do que a deles. 

Dessa fonna, estamos capacitados a ser examinados pelo 
povo como portadores de muito maior capacidade e experiência 
para fazer as leis que depois serão cumpridas ou descumpridas pe­
Jos chamados Poderes Judiciários. Vemos o Senado menospreza­
do, menoscabado, passado para trás, reduzido a vítima de injusti­
ças ... E o que mais dói é quando essa injustiça é referendada pelo 
próprio Senado Federal, que parece cochilou, que não viu, que não 
analisou, que parece não ter juristas, nem Comissões Técnicas, 
nem órgãos de meditação para verificar que, num artigo iníquo 
corno o 8° da Lei Eleitoral, no seu § }0

, se suprimiu ao Senador o 
direito ser um candidato nato, quando até mesmo um Deputado 
Distrital, que não rem quatro anos de instituição, é um candidato 
nato, tendo segurança nos seus plintos, nos seus pés, de se mani­
festar, da sua augusta tribuna de parlamentar, para a massa que o 
julga, que o analisa e que sabe apontar-lhe defeitos e qualidades. 

Por isso, Sr. Presidente. aqui estamos. Não que, de minha 
parte, haja essa dor tão profunda, a não ser porque este amazonen­
se, rondoniano de fé, sente ainda bastante gás para servir ao povo e 
para legislar, e legislar com probidade. Nunca fui visto entre "anõ­
es de orçamento" nem citado em bandalheiras de qualquer espécie 
que viessem prejudicar a nossa coletividade. 

Mas. infelizmente, os fatos acontecem. Que eles se não re­
pitam nesta Casa, porque isso é uma prova de que, no momento 
em que abrimos rnão dos nossos próprios direitos invioláveis, ina­
lienáveis prerrogativas, nós, os Senadores, estamos praticando 
uma ignomínia e um crime contra o próprio Brasil. Porque nós o 
somos, nós o valemos, nós o qualificamos. E esta Casa. pela sua 
magnitude, pela austeridade dos seus componentes, pela maturida­
de daqueles que só podem transpor os seus umbrais depois de 
completar 35 anos de idade, merece respeito cada vez maior da­
queles que a ela se dirigem para pedir aprovação de leis, para reali­
zá-las, para cumprir, afinal, aquilo que a meditação coloca como 
base para que seja erguido rutilante e luminoso o texto para ser 
cumprido pelos povos, pela grande coletividade brasileira. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Júlio Campos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o seguinte 

discurso.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é induvidoso que 
o quadro de injustiças suportado pela população, sobrepondo-se ao 
ideal prescrito pelos sucessivos planos de governo e violentando 
as garantias inscritas nas leis de proteção social, agrava-se dia-a­
dia. À falência gradativa do sistema assistencial médico soma-se a 
desestrururação dos programas de saneamento básico, justificando 
a indesejável perspectiva de falência de ambos os sistemas. 

Quem quer que venha a certificar-se das repetídas advertên­
cias das Conferêncías Nacionais de Saúde, até agora realizadas, irá 

constatar que os profissionais médicos, assumindo essa linha de 
entendimento, há muito formalizaram o diagnóstico de que o setor, 
incontomavelmente, só apresentará significativa melhoria na pres­
tação do amparo devido aos brasileiros, em todo o território nacio­
nal, se e quando relacionados os problemas advindos da oferta 
quase nula de saneamento básico. 

Por igual, estudos promovidos pela Assessoria desta Casa 
julgaram conveniente a atuação conjunta das áreas governamentais 
relacionadas com a Saúde, a Previdência, a Educação, a Assistên­
cia Social, a Habitação e o Saneamento, objetivando procedimen­
tos hannônicos e unificados que as conduzam ao aprimoramento e 
eficácia dos respectivos serviços. O saneamento básico, sendo 
condição primária para o desenvolvimento, deve anteceder ou no 
mínimo acompanhar as ações de saúde pública, prevenindo a eclo­
são de doenças que venham a exigir indispensável intervenção mé­
dica, ambulatorial ou hospitalar. 

Também a melhor Imprensa, porquanto coisa de seus com­
promissos com a sociedade, como é o caso dos diários O Estado 
de S. Paulo e Jornal do Brasil, tem dado curso a noticiário que, 
abordando por todos os ângulos a grave questão, elucida dúvidas e 
expõe considerações na mesma linha de raciocínio defendida pelos 
profissionais médicos brasileiros, renovando a cada instante aque­
las sérias advertências. 

Portanto, obras de saneamento básico - serviços de esgoto 
sanitário; abertura de canais; desobstrução de valas; eliminação de 
mangues e brejos; e implantação de sistemas de abastecimento de 
água- neutralizam na origetn os focos de enfennidade, preservan­
do a saúde da população e reduzindo a níveis normalmente aceitos 
os dispêndios exigidos pela medicina curativa e pela crescente 
prestação de benefícios previdenciários. 

Como prova disso, estudo atualizado do Instituto de Pesqui­
sas Econômicos Aplicadas - IPEA, confinna que o Governo dis­
pende mais recursos em tratamento médico, nisso absorvendo cer­
ca de 70% da totalidade das verbas, do que nas ações preventivas 
das doenças. Não bastasse essa distorção no setor assistencial mé­
dico, mais grave se apresenta a distribuição de dotações públicas 
requeridas pela área de saneamento, mantida, há largos anos, à 
míngua dos investimentos mínimos que requer. 

No primeiro dos periódicos há pouco referidos, Josef Barat, 
representante do Conselho de Economia, Sociologia e Política da 
Federação do Comércio de São Paulo, recorda que, a partir de 
1985, a área de saneamento passou por um "processo de desarticu­
lação ínstitucional", mudando sucessivamente a organização e a 
vinculação dos órgãos executivos, anulando ou substituindo para 
"diretrizes e prioridades das políticas públicas" pertinentes. 

Lembra, tarnbém, que, no decênio 1970-1980, não faltaram 
recursos para e execução de um extenso programa de recuperação 
e universalização dos serviços de saneamento. Nesse período, fo­
ram aplicados em serviços de água e esgoto, de modo crescente, a 
cada ano, 625 milhões de dólares. De 1980 a 1984, os investimen­
tos alcançaram 679 milhões de dólares. aí íncluídas as verbas pro­
venientes dos sistemas PLANASA e BNH/CEF, com o nível das 
aplicações subindo para 780 milliões de dólares, no período de 
1985 a 1989. 

Nos anos de 1990 a 1992, tOOavia. os investimentos foram 
reduzidos drasticamente, a ponto de despencarem para 159 milhõ­
es de dólares. A valia-se que essa queda pode ser atribuída à crise 
no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, à vista da 
prioridade dada à habitação por seu Conselho Curador, deixando, 
na prática, como única fonte para os programas de saneamento as 
verbas oriundas do sistema CEF. 

Destaca o articulista que, ao lado disso, ocorreu acentuada 
"pulverização dos recursos", com a prática do assistencialismo po-



Setembro de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID Quinta-feira 22 5271 

lítico via dotações do Orçamento. Embora se tenha avançado timi­
damente, em termos de índices de cobertura dos serviços, entre 
1970 e 1990, foi no exercício de 1985, conforme assinalamos, que 
se registraram índices de crescimento mais expressivos, com au­
mento de 32,8% para 73,4% nos sistemas de abastecimento de 
água em rede geral e de 26,4% para 55,5% nas instalações sanitá­
rias dos domicílios. 

Daí deduzir que uma séria Política Nacional de Saneamen­
to, além da manutenção dos serviços já implantados, não se pode 
afastar do provimento de sistemas de abastecimento de água e de 
tratamento de esgoto para a população até hoje destituída de seus 
direitos básicos de cidadania 

Nesse mesmo sentido prospera o entendimento do Enge­
nheiro Ayrton Xerez, da Caixa Econômica Federal no Rio de Ja­
neiro, em artigo para o Jornal do Brasil. Demostrando o antago­
nismo enrre o êxito de nossa economia, alcançando a oitava posi­
ção entre todas as nações do mundo, e a "condição de miséria ab­
soluta vivida por 1 O milhões de famflias que habitam barracos, fa­
velas, choças e palafitas em meio a condições subumanas de pro­
miscuidade e de abandono", conclui que o nosso País é mesmo a 
terra dos paradoxos. 

A riqueza do Brasil convive com a "degradação ambiental e 
falta de saneamento". Registram-se casos de cólera, por falta de 
estrutura sanitária nas áreas atingidas, somando milhares de víti­
mas, sobretudo na Região Nordeste. Em geral, lá não existe sanea­
mento básico, o esgoto escorre pelas ruas, não há água canalizada 
e os poços apresentam-se contaminados. 

Também nesse caso, o articulista refere-se ao Plano Nacio­
nal de Saoeamento e ao período de 1970 a 1986, quando pratica· 
mente foram erradicadas as doenças transmitidas pela falta de es­
gotos sanitários e de água tratada, incorporando entre os beneficiá­
rios do Plano tanto quanto 56 milhões de brasileiros. 

Naquela época, cada Estado administrava um Fundo para 
Água e Esgoto, contando, ainda. com os empréstimos do FGTS às 
companhias estaduais de saneamento e com financiamentos exter­
nos. Dessa fonna, entre 1970 e I 976 o setor recebia anualmente, 
em média, I bilhão e 300 milhões de dólares de investimentos, 
transformando o Brasil em "exportador de tecnologia de engenha~ 
ria do meio ambiente". 

O articulista vê com tristeu, conseqüentemente, o quadro 
de abandono que hoje caracteriza o setor, a partir do esquecimento 
das regras que compunham aquele programa e do completo des~ 
monte das esrruturas então vigentes, em má hora substituídas por 
organismos públicos sem coordenação e despreparados, que mo­
vem projetos isolados, que não produzem resultados à altura dos 
investimentos, e não aproveitam devidamente os poucos recursos 
ainda destinados ao saneamento. 

Com a destruição do sistema financeiro, desabamento, con­
cluiu, perdeu-se o próprio suporte do desenvolvimento do País, 
além de milhares de vidas sacrificadas pelos males decorrentes do 
estado de abandono a que foi relegado o saneamento básico. 

Em resumo dessa breve exposição, impõe-se ao País o inar­
redável dever de adotar, sem mais demora, a prática pennanente 
de uma séria poütica de saneamento, pois, como vimos, trata-se de 
prioridade direcionada, com maior ênfase, às dasses sociais mais 
pobres, carentes desse mínimo benefício, por isso mesmo sujeitas 
a condições de existência as mais degradantes. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A Presidência dis­

pensa, na presente sessão, o período destinado à Ordem do Dia, 
nos tennos do art. 174 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, convocando sessão 

extraordinária para amanhã. às 15 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 78, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
ru:t. 336, b, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Resolução no 78, de 
1994 (apresentado como conclusão de Parecer de Plenário, em 
substituição à Comissão de Assuntos Econômicos), que autoriza o 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul a emitir Letras Financei­
ras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul- LFTRS, cujos 
recursos serão destinados ao giro de 2, 1% de sua dívida mobiliária 
vencida no IDsemestrede 1994. 

-2-
MENSAGEM N" 287, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
ru:t. 336, b, do Regimento Interno) 

Mensagem n• 287, de 1994, através da qual o Senhor Presi­
dente da República solicita seja autorizada contratação de opera­
ção de crédito externo no valor equivalente a até duzentos e cin­
qüenta milhões de dólares norte·americanos, junto ao Brazilian 
American Merchant Bank - BAMB - Grand Cayman, destinada 
ao financiamento para aquisição, pela Marinha do Brasil, de bens e 
serviços no mercado internacional, dentro do Plano Parcial de Ob­
tenção e Modernização da Marinha. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos.) 

-3-
MENSAGEM N" 288, DE 1994 

(Em regíme de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Mensagem n° 288, de 1994, através da qual o Presidente da 
República solicita seja autorizada a contratação de operação de 
crédito externo, no valor equivalente a até cento e oitenta e cinco 
milhões de dólares norte-americanos, de principal, junto ao Brazi­
lian Aroerican Mercbant Bank- BAMB - Grand Cayman. desti­
nada à aquisição, pelo Exército Brasileiro, de bens e serviços, no 
mercado internacional dentro do "Programa de Modernização da 
Força Terrestre". (Dependendo de parecer da Comissão de Assun­
tos Econômicos.) 

-4-
MENSAGEM N" 289, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Mensagem n" 289, de 1994. através da qual o Senhor Presi· 
dente da República solicita seja autorizada contratação de opera­
ção de crédito externo no valor equivalente a até duzentos e trinta 
e nove milliões de dólares norte-americanos, de principal, junto ao 
Brazilian American Mercbant Bank - BAMB - Grand Cayman, 
destinada ao financiamento para aquisição, pelo Exército Brasilei· 
ro, de bens e serviços no mercado internacional, dentro do Progra· 
ma de Modernização da Força Terrestre. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

-5-
MENSAGEM N" 290. DE \994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Mensagem n" 290, de 1994, através da qual o Senhor Presi· 
dente da República solicita seja autorizada contratação de opera-
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ção de crédito externo no valor equivalente a cento e oitenta e um 
milhões de dólares norte-americanos, de principal, junto ao Brazi­
lian American Merchant Bank- BAMB- Grand Cayman, visando 
a aquisição integral de bens e serviços, no mercado interno, pelo 
Ministério da Aeronáutica, no âmbito do Programa de Reaparelha­
mento e Modernização da Força Aérea Brasileira (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

-6-
MENSAGEM N" 291, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Mensagem n• 291, de 1994, pela qual o Presidente da Repú­
blica solicita seja autorizada a contratação de operação de crédito 
externo, no valor equivalente a até cento e dezenove milhões de 
dólares norte-americanos, de principal., junto ao Brasilian Ameri­
can Merchant Bank - BAMB- Grand Cayman, destinado à aqui­
sição integral de bens e serviços, no mercado interno, pelo Minis­
tério da Aeronáutica, no âmbito do Programa de Reaparelhamento 

e Modernização da Força Aérea Brasileira. (Dependendo de pare­
cer da Comissão de Assuntos Econômicos.) _,_ 

REQUERIMENTO N" 680, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 680, de 1994, 
solicitando nos termos do art. 336, c, do Regimento Interno, ur­
gência para o Projeto de Resolução n° 122, de 1993, que cria a 
Comissão de Ciência e Tecnologia, 

-8-

Apreciação do Edital de Privatização da Empresa Brasileira 
de Aeronáutica S. A. - Embraer, nos tennos da Resolução n° 53, 
de 1994, do Senado Federal. (Dependendo de parecer da Comis­
são de Assuntos E<onômiros.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16h50min.) 
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E DEFESA NACIONAL _CRE Elcio Alvares ES-3131132 Carlos Patrocínio T0-406&'69 
Bello Parga MA-3069n2 Guilherme Palmeira AL-3245146 

(19 Titulares e 19 Suplentes) 
Hydekel FreitaS RJ-3081/83 Vogo 

Presidente: Alfredo Campos PSDB 
Vice-Presidente: Hydekel Freitas Dirceu Carneiro SC-3179/SO Beni V eras CE-32.41143 

Titulares Suplentes 
Teotônio V. Filho AL-4093194 Jutahy Magalhãe$ BA-317ln2 
José Richa PR-3163164 Vago 

PMDB PTB 
Ronan Tito MG-3039/40 Mauro Benevides CE-3052153 Louremberg N. R. MT-3035136 Affonso Camargo PR-3062/63 
Alfredo Campos MG-3237/38 Flaviano Melo AC-3493194 Marluce Pinto RR-4062/63 Vago 
Nelson Carneiro Rl-3209/10 Gariba.lrli. A. Fílho RN-4382192 
Divaldo Suruagy AL-3185/86 Mansueto de Lavor PE-3182183 PDT 
João Calmon ES-3154/55 Gilberto Miranda AM-3104105 
Ruy Bacelar BA-316tv61 Cesar Dias RR-3064/65 Lavoisier Maia RN-3239/40 Magno Bacelar BA-3074n5 

PFL PRN 
Guilherme Paln:eirn AL-3245146 Fnurisco Rollemberg SE-3032/34 Saldanha Derzi MT-4215118 Albano Franro SE-4o55/56 
Hydekel Freitas RS-3ns4165 Josapbat Mluinho BA-3173n4 
~ourival Baptista SE-3027/18 Raimundo Lira PB-320013201 PDC 
Alvaro Pacheco PI-3005186 Marco Maciel PE-3197198 

Gerson Camata ES-3203/04 Moisés Abtão T0-3J3&3i 
PSDB 

PDS 
Dirceu carneiro SC-3179/SO Jutahy Magalhães BA-317lm 
José Richa PR-3163164 Eva Blay SP-31 19/20 Lucírlio Portella PI-3055/56 &peridião Amin SC-4206/07 

PTB pp 

Luiz A. Oliveira PR-4058159 Valmir Campelo DF-3188189 João França RR-3067168 Meira Filho DF-3211122 
Marluce Pinto RR4Ckí2163 Jonas Pinheiro AP-3206107 

PDT Secretário: Celson Parente_ Ramais 3515 e 3516 

Darcy Ribeiro RJ-4230'31 Magno B.acclar MA-3074!75 Reuniões: Terças-feiras. às 14 horas 
Local: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Costa_ 

PRN Anexo das Comlssões _ Ramal 3286 

Albano FrancQ SE-4055156 Salrlanhll Derri MS-325514215 



COMISSA O DE EDU CAÇAO_ CE 

Titulares 

João Calmon 
Aaviano Melo 
Mauro Benevides 
Wi1son Martins 
Juvêncio Dias 
Mansueto de Lavor 
José Fogaça 
Pedro Simon 
Iram Saraiva 

Josaphat Marinho 
Marco Maciel 
Álvaro Pacheco 
Raimundo Lira 
Bello Parga 

Almir Gabriel 
EvaBlay 
Teotônio V. Filho 

(27 Titulares e 27 Suplentes) 
Presidente: Valmir Campelo 

Vice-Presidente: Juvêncio Dias 

Suplentes 

PMDB 

ES-3154155 Cid Sabóia de Carvalho 
AC-3493/94 Antônio Mariz 
CE-3052/53 Onofre Quinan 
MS-3114/15 Marcío Lacerda 
PA-3050/4393 Ronaldo Aragão 
PE-3182/83 Ami' Lando . 
RS-3077n8 Ruy Bacelar 
RS-3230/31 Alfredo Campos 
G0-3134135 Nelson Carneiro 

PFL 

BA-3173/74 
PE-3197/98 
PI-3085/86 
PB-3201102 
MA-3069n2 

Dario Pereira 
Odacir Soares 
Francisco Rollemberg 
Carlos Patrocínio 
Henrique Almeida 

PSDB 

PA-3145/46 
SP-3119/20 
AL-4093/94 

Beni Veras 
Mário Covas 
José Richa 

CE-3058/59 
PB-4345/46 
G0-3148/49 
RJ-3029/30 
R0-4051153 
R0-31HY11 
BA-3160161 
MG-3237/38 
RJ-3209/10 

RN-3098199 
R0-3218/19 
SE-3032133 
T0-4058/68 
AP-3191192 

CE-3241143 
SP-3177n8 
PR-3163/64 

PTB 

Valmir Campelo DF-3188/89 Luiz A. Oliveira 
Jonas Pinheiro AP-3206/07 Marluce Pinto 
Louremberg N. R MT-3035/36 Carlos De' Catli 

PDT 

Darcy Ribeiro RJ-4229/30 Magno Bacelar 

PRN 

Aureo Mello AM-3091/92 Albano Franco 
Ney Maranhão PE-3101102 Saldanha De!Zi 

PDC 

Moisés Abrão T0-3136/37 Epitácio Cafeteira 

PDS 

Jarbas Passarinho PA-3022/23 Esperidião Amín 

pp 

Meira Filho DF-3221122 João França 

PT!PSB 

Eduardo Suplicy SP-3213/15 José Paulo Birol 

Secretária: Mônica Aguiar Inocente 
Ranuús:349613497 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14 horas 

PR-4058/59 
RR-4062/63 
AM-3079180 

MA-3074ns 

SE-4055/56 
MS-4215118 

MA-4073n4 

SC-4206/07 

RR-3067/68 

RS-3224125 

Local: Sala no 15, Ala Senador Alexandre Costa_ Ramal3121 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n" 119 -julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas- Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Álvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Definitiva do Mercosul: uma opinião- Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade -Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça- Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias _ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito - An­
tônio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n" 8.072/90- João José Leal 
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro- Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC -Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalbães 
Administração Pública na Constituição Federal -José de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ- Élio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração- Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas- Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n" 8.455/92 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame- Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n" 6.515/77 pela Constituição de 1988-
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico- Marcos Juruena Villela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsíndio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................. . 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................. . 
Cidade ................... UF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ................ . 
Data: ... ..! .... ./ ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 



EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS 


